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BESol,uçÃo Ns02,DE]rt DE DEZEMBRo Dlzora'

Dispôe sobre o Regimento lnterno da Câmara

Municipâl de Lagoa dos Três Cântos.

TíTULO I

DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPíTULO I

DAS DISPOSIçÕES PRELIMINARES

Art. te. A câmâra Municipal é a sede do Poder Legislativo do Município Lagoa dos Três

Cantos e compõe-se de 9 (nove) Vereadores.

Art. 29. Ao Poder Legislativo Municipal compete o exercício das seguintes funções:

| - legislãr sobre leis de interesse local ou que suplementem a legislação federal ou

estâduat, no que couber;

ll - exercer a fiscalização e o controle externo da administreção pública municipal;

lll - julgar as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, após manifestação do

Tribunal de Contas do Estado e consulta pública;

lV - definir prioridades para as polÍticas públicas municipais, delibêrando sobre os

projetos de lei do plano plurianual, das dirêtrizes orçamentárias e do orçamento anual;

V - atuar como órgão mediador, visando viabilizar soluçôes para as demandas

individuais, coletivas e sociais, cujas soluções nâo dependam exclusivamente de sua competência

institucional;

VI - administrar institucionâlmente, exercendo a gestão de seus serviços internos.

§1e A Câmâra Municipal exercerá as funções referidas neste artigo com índependência

e harmonia, em relação ao Poder Executivo, deliberando sobre as matérias de sua competência,
na forma prevista neste Regimento.

§2e Não será autorizada a publicação de pronunciamentos que envolvr

| - ofensas às instituições nacionais;

ll - propaganda de guerra;

lll - subversão da ordem política ou social;

lV - preconceito de raça, religião ou classe;

V - crimes contra a honra;

W
(

Vl - incentivo à prática de crimes de qualquer natul
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Art.39. A Câmara Municipal de Lagoa dos Três Cantos tem sua sede localizada Rua

Rudolfo Beutler, ne 227, onde serão realizadas as suas atividades institucionais.

§ le As atividades da Câmara Municipal fora da sua sede serão nulâs, exceto nos

ê^,! 'i^+ô. ^..^c.rçÉe,,,!çJ luJvJ.

! - sessão solene;

ll - sessão ittnerante;

lll * reunião de trabalho e audiência pública de Comissão.

§ 2e Nos casos dos incisos ie ll do § 1s, a realização das atividades dependerá da

aprovação de requerimento de Vereador aprovado per malsria absoluta dos membro: da Cân:ara

Municipal.

§ 3e A realização de reunião de trabalho e de audiência pública, nos termos do inciso lll

do § 1q, depende de deliberação da maioria dos membros de Comissão.

§ 4e lmpedido o acesso ao recinto da Càmara tvlunicipal, a Mesa Diretora designará

outro loÉâl para a realização de suas atividades, enquantÕ perdurar a situação.

§ 5e Í',le tiipó:ese do § 4e, as autoridades locais serãa notificadas da mudança da sede

da Câmara Municipal, com divulgação nos íneios de comunicação e por meios eletrônicos.

§ 6s Na sede da Câmara Municipal não poderão ser realizados atos estrânhos às suas

atividades institucionais, salvo se heuver cedência de suas dependências para reuniões eívieas,

cult rais, desde que íião tenhãm interesse econômiío, ou convençõe! partidáíiãs.

§ 7e Havendo autorizâção, pelo Presidentê, para uso das dependências e dos

equipamentos da Câmara Municipai, a entidade cessionária assinará termo de responsabilidade

cornprometendo-se a;

I - reaiizar a devolução nc horário aceriatio;

ll - entregãr as dependêncías em côndiÇôes de uso, inclusive com a limpeza dcs

amhientes utílizados;

lll - ressarcir os equipamentos, móveis ou a própria sede, caso haja algum dano

material;

}"/ - não rea,izâí ativiCede remunei'ada.

§ 8! to1?teriâl de divulgação de pafridos p.líticos somente á admitido no ambiente

interno do gabinete de Vereador ou nas ocâsiões de cedência da Câmara Municipal para as

convençôes partidárias.

§ 9e Admitê-se o uso da sede cja Câmara Municipal apenas para veiório de verêador ou

ex-vereador, prefeito ou ex-prefeitc, vice-prefeito ou ex+ice-prefeitc, desde que solicitado pela

família.

§ 10. O Diá!'io Oficial da Câmar"a N4unicipal é o Quadro i7a.i^ âm <, re <ada

eietrônicos, a-ssimsem prejuízo da divulgação de

consideracos:

5eus aÍos irrstitucionais pelo>
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| - sife constituído como poüal de transparência e acesso público às suas informações,

dados e ações institucionais;

li- redes sociais;
llr --l.J:^ *:.J:^ ^ -^- i^-+lÉ.,41* ^* - *-i,]^. -tl-i-l

§ 11. A publicidade e a divulgação des atos. sções e informaçôes :nstitucionâis da

Cámara Municipai teíão caráter informativo, educativo e de orientação social e observarão o
princípio da impessoalidade, sendo vedado o uso de nomes, imagens e símbolos que caracterizem

promoção sessoal do Presidente e dos Vereadores,

Art. 4e. Quaiquer cidadão pocierá assistir às atividades institucionais da Câmara

Municipal, na parte do recinto que lhe é reservada, desde que:

i- esteja adequadamente trajado;

ii - não porte arrnas;

ill - cônservê sê em atitude respeitosâ duranie os trabalhos;

lV - não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa no Plenário;

V- não interpele qualquer Vereador, salvo em audíências e consultas públicas.

Aít.5s. A responsabilidade por garãntií ã segu!'ânça da Câmara Munícipal ccmpete à

Presidência.

§ 1e O Presidente poderá requisitar força policial para manter a ordem interna.

§ 2e Se for cometida qualquer infração penal, o Presidente fará a prisão em flagrante

do responsável, apresentancio-o à autoridade poiiciai competente, para a iavratura cjo auto de

prisão e instauração de inquérito.

§ 3e Na hipótese de não haver flag;-ante, o Presldente deverá comunicar o fato à

autoridade policial competente, de forma imediata.

Art. 6s. As bandeiras do Brasil, do Estado do Rio Grande do Sul e do Município de

Lagoa dos Três Cantos deverão estar hâsteadâs de fcrma visível e pi-otocclar dürante as Sessões

Plenárias da Câmara Municipal.

Cê,PíTULO !i

DA SE55ÁC Dt iFiSrALACÂO ilA li:iSLA'i UtÂ i ilÂS 5i 5SOES ttG15LÂTiV

Seção I

Da Sessão de lnstãlãção da Legislâtura e Posse ,"k
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Art. 7e. Para a posse dos Vereadores sêrá exigida entrega do diploma eleitoral e da

declaração de bens dos Vereadores eleitos,

Art. 8e. A instalação da Legislatura e a posse dos Vereadores ocorreíão em Sessão

Sotene às I {nove} horas do dia lq de janeiro do primÊiro ãno dú mãndato, na sede da Câmara
Municipal ou em iocal pré estabelecido, com qualquer núrnero de Vereadores, sob a presidência

do Vereador mais idoso dentre os presentes.

Parágrafo úniço. Aberta a §essão Solene, o Presidente adoterá as seguistes
providêílcias:

i - constituirá, com autoridades convidadas, a Mesa cia solenidade;
ll - convidará os presentes para a execução do Hino Nacional Brasileiro;

lll - convidará um dos Vereadores para atuar corno Secretário da Sessão;

lV - prociamará os nomes cios Vereadores diplomados;

V - examinârá e decidirá sohre as reclamações atinentes à relação nominal de

Vereadores e ao objeto da Sessão, se for o caso;

Vl * tomará o compromisso solene dos Vereadores e declarará ã respectiva posse, â

pãrtir das seguintes formalidades:

ê) em pé. juntamente cêm o r,rereador chamadc para prestar.iuramento, prcclâmârá:

"Prametô exercer cam dedicaçãa e leoldade o íneu rírondzta, rcspeitando a Le! e

promovendo o bem gerol do Município";

b) após o chamado, o Vereador, sob.iuramento, declarará: "Assim o Prometo";

c) concluído o juramento, o Verearior assinará o termo de posse, que será lavrado em

atã própria;

Vli - instalará a Legislatura, abrindo os trabalhos parlarnentares e determinará e

suspensão da Sessão por até quinze minutos para a inscriÇâo dâs candidaturas aos cargos da

Mesa, realizada sob o formato de chapa;

Vlll - retomada a Sessão, o Presidente adotará as formalidades referidas no art. 32
J^-+^ If ^-i*^^l^.uÇJ!c 
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lX - concluída a votação, será prociamado o resultado, csm â pssse imediata dos

X - um vereador de cada bancada poderá utilizar a palavra por até cinco minutos, em

ordem alfabética;

Xl - e cerrada a manifestação dos Vereadores. o Presidente suspenderá ã Sessão po!'

cinco minutos;

narla mentares.

a Sessào de Posse, havendo a presença cia maioria absoluta dos

te dãrá início aÕ prôcesço de posse da Prefeito e dn Vice-prefeito,

segurnoo o riio da passe dos vei'eadores e orestaniio ü aoiliór'Giirisso, nos ;eguintes

manter, defender e cúmp.ir a lel org{fra, observar a legislação

Xii - íetomeda

termos:
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estadual e municipal, e exercer o meu cargo sob a inspiração da democracia e do bem comum do
povo Três-cantense. "

Xlll - o Presidente concederá a paiavra ao Prefeito peio tempo de dez minutos para o

discurso de posse;

XIV - em seguida, convidará os presentes para a execução do Hino do Município de

Lagoa dos Írês Cantos, com a consequente declaração de encerramento da Sessão Solene.

Art. 94, O Vereadcr que nãc toÍnar posse na Sessão prevista no art. 8s deverá fazê-lo

dentro de i0 {dez} dias do mesmo ang sob pena de renúncia táciia dô mandâto, salvú motiv.
justo, aceito pela maioíia absoluta dos membros da Cámara Municipal.

§ 1s No caso deste artigo, o Vereador que vier a ser empossado posteriormente

prestará o compromisso perante a Mesa Diretora.

§ 2e Não será ccnsiderado investido no mandato de Vereador quem deixar de prestar

o comprom;ssô.

§ 3e o suplente de Vereador convocado para o exercício de mandato na Câmara

Municipal prestará, na primeira vez que assumir o mandato, o juramento prevísto no art. 8s deste

Reglmento, em Sessão Plenária ou perante a Mesa Diretora, iicando ciispensado de repeti-lo nas

-n^.,nra-Âaa ., 
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Seção ll
Da Eleição da Mesa Diretora no início da Legislatura

Art. 10. A Sessão de Eleição da Mesa §iretora para o primeiro ano da Legisiatura

ocorrerá com a presença da maioria absoluta de Vereadores no dia 1s de janeiro do primeíro ano

dâ Legislatura, durante a Sessão de Posse prevista no art.8e deste Rêgimento, observada a ordem

e os seguintes Frocedimentos:
I - a Sessão seíá abÊrta pelo vêrêadôí mais idoso dentre ês píêsentÊs, que.oiividará

um dos demais Vereadores para atuar como Secrêtário e realizar os procedimentos de posse dos

Vereadores;

ll - após, será suspensa a Sessão por cinco minutos parâ a inscrição das candidaturas

aos cargos da Mesa, reaiizacia sob o foi-maio de chepa;

lll - rêtêmada a Sessãô, o Presidente adotãrá as formalldades referidas nos incisos do

art. 32 deste Regimento;

lV - concluída a , será proclamado ó resuitadô, côm a possê imediata dos

/. ty
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§ 1s O rnândato dos membros da Mesa Diretora é de um ano, vedada a recondução
para o mesmo cargo.

§ 2e Â eleição da Mesa Diretora para o segundor terceiro e quarto anos da Legislatura

será realizada de acordo com os ârts. 28 a 32 deste Regimento lnterno, com posse automática no

dia Lç de.ianeiro do ano subsequente.

§ 3c O suplente de Vereader, no exercício tempoíáíio do cargo, não poderá concorrer

ao cargo da Presidência.

seção lll
Da Legislatura

Ar-i. ii. i-egislai,::-a é o pe;'ícdo de quairc anos, inicÍanCc-s* ern 1e üÊ ja:râir, .la
primeiro ano e terminândo em -?1de dezembro do quarto ano de mandatÕ parlamentar

Parágrafo único. H Legislatrira divicie-se em quatro Sessões Legislativas.

Seçãa !V

De Sêssão Legislâtiva

,Art- 12. A Sessão Legislativa Ordinária da Câmara Í\4unicipal ocorrê nos períados de 1e

de março a 31 de ciezembro de cada ano dã Lêgislaturê.

§ 1e No período em que a Câmara Municipal não estiver em Sessão Legislativa

Ordinária ou Extraordinária, entrará em Recesso Parlâmentar.

§ 2e Durante o Recesso Pariamentar a Câmara Municipal não realizará Sessôes

Plenárias e reuniões de Comissão, porám manterá o atendimênio ao público, e os Gabinetes dcs

Vereadores permanecerão eÍn funcionamc to.

Art. 13. Durante o recesso poderão ser realizadas Sessões Legislativas Extraordinárias,

em cescs de Lrr"gêncra ou de relevante intere:se público.

§ 1s A eonvocação de Sessão Legislâtíva Extraordinária far-se-á:

| - pelo Presidente da Câmara;

ll - pelo Prefeito;

lli - pela maioría absoluta dos Vereadores;

!V - por Comissão Represeniativa.

lr-4unicipai scmente

CII

§ 2s lla Sessão legisiãtiva ixtraordinária,
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sobre a matéria parâ a qual foi convocada, vedado o pagamento de parcela indenizatória ou de

remuneração adicional, em razão da convocação.

§ 3s Na hipótese do inciso ll do §1p o Prefeito indicará o periodo da convocação que

não poderá ser inferior a cinco diâs uteis, cabendo a câmara pela mesa diretorâ organizar o
cronogramâ de ressôes plenárias, de reuniôes de comissão e de audiências públicas necessárias

para a instrução e deliberaçâo das matérias.

§ 4e A convocação de Sessão Legislativa Extraordinária antecipará a composição das

Comissões Permanentes, de acordo com os critérios definidos neste Regimento lnterno.

§ 5e lndependentemente de sua origem, a Sessão Legislativa Extrsord;rráris será

convocada em caráter pessoal e expressa, com antecedência mínima dê quãrenta e oito horas.

§ 6e Formalizada a convocação de Sessão Legislativa Extraordinária, o Presidente da

Câmara dará ampla divulgação, inclusive por rneios eletrônicos, do período da con.yocação, do

cÍonsgrama refericio no § 3s deste artigo e dos projetos a serem cieliberados, inciusive com as

rêspectivas ju§tif icãtivâs.

DOS VEREADORES

Seção I

lro t.,(eí(rçr.., uu rvrdr rudt(.,

Art. 14. Os Vereadores são agentes políticos investidos em mandato parlamentar, no

âmbito do Município, para uma Legislatura.

4,.t. 15- Os direitos do Vereador estão compreendidos no pleno exercício de seu

ínendeto, observados os preceitos previstos na Constituiçãs Fedêíê|, as normas estabelecidas na

Lei Orgânica do Municípío e neste Regimento lnteÍno.

Parágrafo único. A Câmara Municipai tomará as providências necessárias à defesa de

direltos do Vereador, deeorrentes de exercício do mandato, inclusive, se for o casê, na esfera

J UUTLIEÍr.

Art. 16. Competê ao Vereador:

l- participai'das discussões e deliberações nas Sessões PIenárias;

'l - vural ro ciciçãu üa íuje>a üir clora,
r.rc.r< ri: N,'lê<i n'rêt^.a

ern Sessão Plenária,. nas audiências

W

públicas;
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V - apresentar proposições;

Vl - cooperar com a Mesa para a ordem e eficiência dos trabalhos;

Vll - compor as Comissões comô titular ou supíente, coniorme indicação do LÍder de

sua Bancads;

Vlll - exigir o cumprimênto deste Regimento lnterno e usar os rêcrjÍsos Írele previstos.

§ 1e O Vereador não é obrigado a testemunhar perante a Câmara Municipal sobre

informaçôes recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato e sobre as pessoas que lhe

confiarem ou deias receber iníormações.

§ 2q e süplentê de Vereador, quando nc exercício dc cargc, disporá dcs côífip8tênciâs

previstas neste art;go, exceto a pr"evista no inciso lll, no que tange aos cargos da M€sa Diretorâ.

Art. 17. São deveres do Vereador:

l- comparecer, na hora e no dia designacio às Sessões Plenárias e participar da Ordem

do Dia, discutindo e votando a matéria em deliberação;

ll - não se eximir dÉ trabalho relativo ao desempenho do mandato;

lll * comparecer na hora e no diã designâdo às reuniões de Comissão em que for

membro tituiar ou, na condição de suplente da Ccmissão, tbr convocado, particípando das

discussões e, quando nomeado Relator, elaborando o voto condutor de parecer;

!V - propor ou levar aa canhecimento da Câmara Municipal medidas que julgar

convenientes êos iilteresses do Município e da população;

V - impugnar medidas que lhe pareçam pre.iudiciais ao interesse púbiico;

Vl - comunicar à Mesa Diretora a sua ausência do Município durante o período de

Recesso, especificando com dados que permitam sua localização;

Vii - apreseniar-se deviciamente trajado e posiar-se conr respeito e decoro;

V I - desincompatibilizar-se, nos iêrmos da Constituiçâo Federal e da Lei Orgânica

Municipal, e fazer, quando da posse, anualmente e no final do mandato, a declaração pública e

escrita de bens;

lX - conhecer e cumprir as disposiçôes da constituição Federal, da constituição do

EstaCc do Rlo GranCe dc 5u!, da Lei Orgânica dc Í'*unicíp;o de Lâgcã dos Três Cantos, bem eomo

deste RegimentÕ,nterno.

§ 1e o vereador que não compareeer nas sessões Plenárias ou nas reuniões dê

comissão em que atua como titular deverá justificar, à Mesa Diretora, a ausência, sob pena de

responder por quebra de decoro pariâmentar.

§ 2s Desde a expedição do diplcrna. o Vereador não poderá Íirmar ou mãnter contrato

com a Âdministração Pú

ser'viços públicos locais,

Diíetã ou lndiretã do Município ou empresas concessionárias de

quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes e for * 

^.rW
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Art. 18. A Câmara Municipa!, respeitado o devido processo e o direito à ampla defesa e

ao contraditório, processará e julgará a prática de ato de Vereador que configure quebra de

decoro parlamentar.

§ 19 Considera-se procedimento incompatível com o decoro rarlame*ta;-, a!ám de

outros pr€vistos na legislaçãe federal:

l- o abuso das prerrogativas parlamentares cu a percepção de vantagens indevídas

em decorrência da condição de Vereador;

ll - a transgressão .eiterada aos preceitos deste Regimento lnterno;

lll - â perturbação da ordem nâs sessões Pienárias, nas audiências públicas ou nas

reuniôes das Comissões;

lV - o uso, em discursos ou em votos, nas Comissões, de expressões ofensivas aos

demais Vereadores ou a outra autoridade constituída;

V - o desrespeito ao Presidenie e à Mesa Diretcra e a práiica de atos aieniaiórias à

dignidade de seus membros;

Vl - o comportamento vexatório ou indigno capaz de comprometer a dignidade da

Câmara, na condição de Poder Legislativo do Município.

§ 2p A Mesa Diretora, de ofício, a requerimênto de Vereador ou por representação de

qualquer ciCadão, ao tomar conhecirnento de fatc que pcssa ccnfigurar es hipóteses Ce

procedlmentos incompâtívêis com o decoro parlamentar, remeterá a questãô parê investigação e

apreciação pela Comissão de Etica.

Seção ll

üa Li{ençâ e da Substituição

Art. 19. O Vereador poderá licenriar-se. mediânte requerimento dirigido à Mesa

Diretora, nôs sêguintes casos:

I - sem direito à remuneração, para tratar de assunto de interesse particular, por prazo

determinado, nunca inferior a trinta dias, nem superior a cento e vinte diâs, em cada Sessão

Legislativa, não podendo, em qualquer caso, reassumir o exercício do manCeto, antes do término

do prazo assinaiado para a licença;

ll - corn direito a optar pelo subsídia de Vereador ou pela remunÊração da eargo,

quando nomeado para a função de Secretário Municipal. sendo automêticamente licenciado;

lll - com direito à remuneração:

a) para tratamento de saúde;

r Iicençê-maternidade ou patern;dêde.

Dir€tora instrulrá e emitirá Parecer sobre

4o^"2

imentos de licença. /
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§ 2e O requerimento de licença será incluído na Ordem do Dia da Sessão Plenária

subsequente, pãra votâção, com preferência sobre outra matéria, exceto nos casos do inciso lll
deste artigo, quando serão deferidos de piano pela Mesa Diretora, peio prazo indicado em laudo
cu em lei.

§ 3s 0 Vereãd*r licenciado que se afastar dô têrritório nacional rjeverá dar ciência à

Mesa Diretora da Câmara sobre seu destino, independentemente de prazo.

§ 4e Nas hipóteses de licença para tratamento de saúde, se o afastamento do

Vereador for superior a quinze dias, ou de li.ença-maternidade, a Câmar"a Municipal

complementará o valor integral do subsídio remuneratóíío, Ças6 o vãloí pagô peio benefício
previdenciário seja inferior, desde que haja previsão na lei de fixação do subsídio.

Art. 20. Se a licença for superior a 15 {quinze} dias, o Presidente da Câmara convocará

o r€spectivo Ssplente, que sübstituirá o titular durante o prazo estatleiecido.

§ ls No RÊcesso, o Suplente será convocadc â paüir dâ sessão Legislativa

Extraordinária"

§ 2a Durante o perÍodo em que exercer o mandato, o Suplente atuará nas Comissões,

cie acordo com a inciicação do Líder de sua Bancada.

§ 3e Ás proposições e requerímentos âprÊsentãdos pelo Suplente, após c retornc dc

Vêreador titular, terão o regimental acompanhamento da Líder da sua Bancada.

§ 4s O Suplente de Vereador, para liceneiar-se, pÍêcisa estar no exercício do mandato.

§ 5e Será convocado Suplente, por qualquer prazo, quando o Presidente da Câmara

assumir o cargo de Prefeito, nos casos previstos na Lei Orgânica do Município.

seção lll
Da Vaga de Vereador

Art. 21. As vãgas, na Câmâra Municipal, verificar-se-ão em virtude de:

! - perda do mandato;

ll - cassação do mandato;

lll - renúncia;

lV - falecimêntc.

§ 1s A perda do mandato de Vereador dar-se-á em decorrência de declsão judiclal,

observada a legislação federal, mediante declaração da Mesa Diretora.

§ 2e A cassação do mandato de Vereador dar-se-á mediante o devido processo,

observado o direitú ao con óriceàampiarieíesa, e de acordo cúÍri r.l íl!"ocesso



§ 3a O termo de renúncia do Vereador ao mandâto será dirigido à Mesa D;retôra, por

escrito, independerá de aprovação do Plenário e produzirá seus efeitos a partir da sua publicação

oficial.

§ 4s Considera-se, ainda, como renúncia tácita de Vereador:

I - não prestar ccmpromisso no FÍa:o estabelecido neste Rêgimento;

ll - deixar de cornparecer à terça parte das Sessôes Plenárias Ordinárias e a cinco das

Sessões Plenárias Extraordinárias, por Sessão Legislativa, salvo nos casos de licença ou de falta

ll, - deixâr de compâreceÍ às reuniões de Comissão, güBi1do tiÍülar, na foísia do inciso

ll, por Sessão Legislativa, saivo nos casos de licença ou de falta justiÍicada.

§ 5! O Suplente que, convocado, não se apresentar para assumir o cargo no prazo dê

quarenta e oito horas contados da data da convocaçãe, sahro r.'rediante rnotivo justo aceito pela

Mesa Diretora, renunciará ao mandato.

§ 5s Â vacânciã, nos câsôs previstos nôs incisas do § 4s, será declarada em Sessão

Plenária pelo Presidente da Câmara.

Art. 22. A extinÇão do mandaio se efetiva peia deciaração do ato ou fato extintivo. pelo

Presidentê da Câmara, inserida em ata.

Parágrafo únicc. ô Presidente da Câmara que deixar de

mandãto de Vereador, nos casos prevlstos neste Regimento lnterno,

prêvistas em lei.

ciec!ar"ai e extjnçâi da

ficar'á sujeito às sanções

(orãa l'll

Da Remuneração e das lndenizeções

Ârt. 23. C Vereador se;.á remunerado por subsídio mensal, fixado por lei de iniciativa

da Mesa D;íetora, observados os cri!éíios, impactos e limites estabelec;dos na Constituição

Federal, na Lei Orgânica Municipal e nas demais leis que se relacionem com a matéria.

§ 1s Durante o Recesso, o Vereador perceberá subsídio mensal independentemente de

convocação sara Sessão Legislativa ExtrêoÍdinária.

§ 2e O Suplente convocado para assumir o rfiândato. a paítir da posse, per.eberá

remuneração proporcional ao tempO em que permanecer na titularidade do cargo, contado em

d ias.

Art. 24. O Vereador que deixar de comparecer injusiiÍicadarnente à Sessão Plenária

a Ordem dô Diã, ieráOrdinária ou Extraordinária, ou deia se afastar ântes Õu

4



de seu subsídio mensal, o valcr monetário, estabelecido na lei que disporá sobre a sua
remuneração.

Art. 25' A Mesà Diretorã, até o diã 30 de junho da última sessão Legislatlva da
Legisiãtura, proporá projeto de iei dlspondo sobre a iixação do subsídlo mensai de vereador, para
a Legislatura seguinte, acompanhado de justificativa e dos impactos financeiro e orçamentárío.

§ le Assegura-se, ao Vereador, o direito à gratificação natalina e ao adicional de férias,
nôs termos da lei de firação do subsídio.

§2e Â iei de que ffatâ este artigo deverá estar promulgada e publicada até cento e
oitenta diês antes do iinal da LegisÍatura.

Art. 25. O Vereador que se afastar do Município a serviço ou em representação da
Câmara terá o ressarcimentg das despesas que fizer em razãc desta incumbência, observadas as

regras estabeleeidas em resolução editada para êsta finalidãdê.

TíTULo II

DoS ÓRGÃoS DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPíTU LO I

DA MESA DIRETORA

5eçãa i

Da Composição

Art.27. A Mesa Diretora é o órgão responsável pela definição das ciireirizes e do
planejamento da Câmara e compôe-se de Presidente, de Vice-Presidente, de Primeiro-secretário e

de Segundo-Secretárío.

§ 1e C Presidente será substituído, em suas ausências, pelo Vice-Presidente e pelo

Secretário, segundo a ordem de hierarquia.

§ 2e Ausêntes as membros da Mesa, presidirá a Sessão Plenária o Vereador mais idoso
que escolherá, entre seus pares, um Vereador para ser Secretário.

§ 39 Ausente o Secretário, o Presidente convidará um Vereador para assumir os

encargos da Secretaria da Mesa Diretora-

§ 4e A. Mesa Diretora reunir-se-á para discutir cs assuntos de sua cornpetência,

conforr*e prevê o art.37 deste Regimento InternG, e deliberar ãs matérias que estão sob sua

gestão:

l- ordinariamente, nas segundas-feiras, às 20 horâs, na prirn€ira e terceiía segu

c)4 I
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ll - extraordinariamente, quando o Presidente ou dois de seus membros convocar para
tratãr matéria urgente.

§ 5s Presentes na reunião da Mesa Diretora ã maíorie absoiuta de seus membros, as
decisões serão tomadas pela maioi-ia de votos.

§ 6c As decisôes da Mesa Diretora quê tenhãm caráter geral e impessoal serão
formalizadas por resolução de mesa, com ampla divulgaçâo, inclusive por meios eletrôni.os.

§ 7e As resoluçôes de Mesa terão série numérica sequencial própria, observada a

ordem cron+lógica de sua publicação, sem renovação anual.

Seção ll
Da Eleiçãq Formação e Modificação

Art. 28. Á eleição dos membros da Mesa Diretora, presentes a maiorla absoluta cios

vereadores, far-se-á por voto aberto e nominal, realizando-se a escolha por chapas, assegurando-
se, tanto quanto possível, a representação proporcional de partidos ou blocos parlamentares com
ãssento na Câmara.

Àrt- 29. A. eleição da Mesa Diretôrã, para o primeiro ano da Legisiatura, far-se-á na

mesma data em que se realizar a Sessão de lnstalação da Legislatura e Posse, observadas as

formalidades previstas neste ãrtigo e no art. 10 deste Regimento lnterno.
ParágraÍa único. Na hipótese de inexisiência de número iegal, o Vereador mais rcioso

dentre os prêsentes: permânecê!^á na presidência e ccnvccará Sessões PÍenárias diárias, até que

seja eleita a nova Mese Diretora.

Art. 30. A eleição da Mesa Diretora para os segundo, terceiro e quarto anos da

Legislatura occrrerá na última Sessâo Plenária Ordinária de cada Sessão Legisiativa Ordinária,
considerando-se, os eieitos, airioínâiicamente empossados, com início do exercício dÕ ma dãio
em 19 dejaneiro do ano subsequente.

Parágrafo único. Enquanto não for definida a eieição, o Presidente convocará Sessões

Plenárias diárias, até que sejâ eleitâ a nova Mesa Diretora.

Art. 31. A inscrição das chapas contendç â nêminata dos candidatos aos cargos da

Mesa Diretora deverá ser protocolada junto à Secretaria da Câmara Mr.rnicipal.

§ 1!r Para meiro ano, a inscrição das chapas deverá ser efetuada durante o prazo

,w
(

tie sL;spensão ria de que iÍata o inciso ii do ârt. i0 ciôste Regimerrro.
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§ 2e Para os demais ânos, a insgição das chapas deverá ser efetuada até o último dia

útil de expediente da Câmara, anterior ao dia da Sessão plenária referida no art. 30 deste
Regimento lnterno.

§ 3e A inscriÇão será por chapa. devendo o pedida cônter o nome completo, a
assinatura do cândidãto ê o cargo da Mesa que ocupará.

§ 4e As chapas serão numeradas por ordem de inscrição.

§ 5e Um Vereador não poderá inscrever-se em mais de uma chapa.

Art. 32. Â eleição dos membros da iúesa Diíetora obedecerá ãos seBuintes
procedimentos:

l- os Vereadores receberão, em via impressa, a numeração das chapas inscritas,
contendo a nominata dos integrantes e dos cargos para os quais concorrem;

li - a votâção será nominal e aberia, devendo o Vereadcr pronunciar o número da
chapa na qual está votando;

lll - encerrada a votação, o Presidente determinará a inclusão do resultado em ata e
proclamará vencedora a chapa que obtiver a maioriã dos votos dos membros da Câmara

Municipal presentes na Sessão;

lV - além da publicação cficiâ1, â nominãta dcs t ereadores eleitos para a Mesa

Diretora será dlvulgada para a ccmunidade nos canais de divulgação eleirônlca da Câmara

Municipal.

Art. 33. fúodificar-se-á a composição permanente cia Mesa Diretora ocorrendo vaga

em quaiquer dcs ca.gos que a compõem-

§ 1e Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa Diretora quando:

l-extinguir-se o mandato do respectivo ocupante ou se este o perder;

ll - for o Vereador destituído da Mesa Diretora, por decisão do Plenário;

lll - falecêr um dos ocupantes da Mesa;

lV - estiver em licença do mandato de Vereador, por píazo superioi' a 120 (ce to e

vinÍei dias ou para assumir cargo de Secretáris Municipal;

V - houver renúncia do cargo da Mesâ Diretorã pelo titular.
§ 2s Em caso de renúnciã total da Mesa Oiretora, proceder-se-á nova eieição para

completar * mandato pelo tempo restante. nâ Sessão Plenár'ia imediata, sob a Presidência do

Vereador mâis idoso de tie gs presentes, observadâs ãs fsímalidades píevisiôs ilo ãíi. 32 derte
Regimento.

§ 3e A renúncia de Vereador ao cargo quê ocupa na Mesa Diretora será escrita e
mpntp âcPitâ indcnpndanip de leitura em Plenário.

@
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§ 4s A vacância de um dos cargos da Mesa Diretora determinará, na Sessão Plenária
subsequente, a eleição para o cargo vago, observadas as formalidades previstãs no art. 32 deste
Regimento.

§ 59 No câso do § 4e, se o Vereador eieito for titular de outro cargo da Mesa Diretora,
seu cãrgÕ de origem será declarado vêgo, com ã consequente eleição para o seu preen€himento.

Art.34. Os membros da Mesa, isoladamente ou em conjunto, poderão ser destituídos
de:eus cargosn mediante resoluçãa aprovada em votação aberta e nominel, pêr dois terços dos

membros da Câmara, êssegurâdo o direitú de ãirplã defesâ.

§ 1a O membro da Mesa Diretora é passível de destituição quando:

i- faltoso;

ll - ornisso;

lii - i eíiciente no desempenho das atribuiçôes de seu cargo;

lV - exô.bitâr dãs atribuiçôes a ele conferidas por este RegimÊntó.

§ 2e A deliberação sobre o projeto de resolução que propõê dêstituiÇão da Mesa ou de

um de seus cargos será reaiizada em Sessão Plenária Extraordinária, especialmente convocada
para esta fínalidade.

Ârt. 35. ô processo de desiituição terá iníclo com a âpresentaçâo de representação

subscrita por Vereador, lida, pelo sêu autor. em qualquer fase da Sessão Plenária, com a exposição

dos fatos e fundamentos que embasam o pedido.

§ 1e Oferecida a representação e recebida pêio Plenário, peio voto da maioria absoluia

dos Vereadsres, a mesma será instruída e analisada por Cêmissão Processãnte.

§ 29 A Cornissão Prscessante de que trata o § i9 será composta por três Vereadores

sorteados, dentre os desimpedidos, de acordo com o critério da proporcionalidade partidária, não

podendo nela constar o autor da representação e o Vereador contra quem ela se dirige.

§ 3s instaiada a Comissão, o acusado será notificado dentro de quarenta e oito horas e
+^"1 ^ --^-^ J^ -i^-^ Ji-- ^--- ,l^Í^-- ^^- ^---:+-Lrra u Prc4lJ uror Pero dPrr>rrrro, uErE§o, lJvr Esrrrru.

§ 4e Findo o prazo dê defesa estabelecido no § 3e. â Comissão Processânte procederá

às diligências necessárias, emitindo seu Parecer no prazo de quinze dias.

§ 5e o acusado, por seu advogado constituído, poderá acompanhar todos os atos e

dilisências da Comissão P.ocessante.

§ 6e A Comissão processante, no pÍazo definidÇ ú § 4s. devená concli;ir:

I - pela ímprocedência da representaçâo, se julgá-la infundada;

ll - pela procedência, se entender ser o caso de destituição-

§ 7s Se a Comissão Processante concluir pela procedência da representação e

consequente desiitnição, e Parecer deverá conter, em

articulâção dÕ seu pôsiciônâmêntô.

projeio cc ii'i
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§ 8e A representação de que trata este artigo, após publicação e divulgaçãô do Parecer

da Comissão Píocessante, será colocada em discussão e votação em Sessão Plenária

Extraordinária, com pauta úníca, convocada em âté cinco dias após o encerramento do prazo de

^,.^ +-^+- ^ Â ,oquc $ oLê \r Y +-.

§ 9s Para a discussão da representação, observar-se-á:

l- o autor e o acusado farão os pronunciamentos iniciais, pelo prazo de dez minutos

cada um;

ll - cada Vereador, querendo, por uma vea. poderá pronunaiar-:e sokrre as

manifestâçõês do auior e do ãcusâdo, bern como sübre o processo de destitu;ção, pÊio prauo de

cinco minutos;

lll - após â manifêstação dos Vereadores, o autor e o acusado terão três minutos para

os pronunciamentos finais;

lV - durante âs ma iÍestações de que iÍata esie parágraío não serãa admitidos

a pá rtês

§ 1Oe. Encerrada a discussão, proceder-se-á à votação, que será nominal e aberta.

§ 119. Encerrada a votação, será proclamado o resultado ou com o arquivamento do

processo ou com a declaração de destítuição do cargo contra quem a representação foi

§ 12e. Decidida pela destituição de membro de cargo da Mesa üiretora, a resolução

será publicada e o ca.go será declarado vago.

§ 13e. 0 processo prêvisto neste artigo, inclusive a Sessão Plenária Extraordinária de

que trata os §§ 8e a 11, não poderá ser conduzido peio autor da representação ou pelo Vereador
.^ntrr ^,,êm ole co diriao

Art. 36. Para o preenchimento dos cargos vagos nâ Mesa Diretora haveré eleições

suplementares na primelra Sessão Plenária Ordinária seguinte àqueia na qual se verificarem as

vagas, observâcias as formâli,lades do art.32 tiÊsre Regimentô lfiternG.

Seção lll
Da Competência

Âir.37. Compete à l'"':esê D;,-eioía:

l- administrar a Câmara côm o objetivô de assegurar o exercício pleno das

preríogativas do Poder Legisiaiivo Municipai;

1ç



b) criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções públicas;

c) sistema de remuneração dos seus servidores;
lll - eiâborar e encaminhar ao poder Executivo proposta orçamentáriã da Câmara

F'4unicipal, cbservados os limites constitucic*ais, com o ob.ietivc de integrar os projetos de lei do
piano pl.rrianual, dãs diretrizes orçamentárias e do orçaÍnento ãnual do Munirípio;

lV - providenciar a suplementação de dotaçôes do orçamento da Cãmara Municipal,
observado o limite de autorização constante da lei orçamentária, desde que os recursos para a sua
cohertura sejam Frouenientes do seu próprio or.çamente;

V - elaborar o regi.ilamento dos serviços internos;
Vl - fíxar diretrizes para a divulgação das atividades da Câmara MunicipaÍ, inclusive

com o uso de seus canais eletrônicos de comunÍcação;
t/ll - decidir sobre os serviços da Câmara Municipal, durante as Sessões Legislativas e

nos seus Recessos, e determiíar as previdências necessárias à regularidade dcs irabalhos
legislativos;

Vlll - propor ação direta de lnconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a

requerimento de Vereador ou de Comissão;

lX - deciciir sobre as providências e estruturação para o iuncionamento dã Câmêra
Municipal, quandc suas atividaCes forem reali:aCas fcra da sêCe;

X - elaborar e dívulgar a discrimínaçãô analít;ca das dotações orçamentárias da

Câmara Municipal e o seu cronograma de desembolso, bem como ãlterá-los, quando necessário,

comunicando ao Prefeito;

Xl - ãdotãr as providências cabíveis, por solicitação do inieressacio, para a defesa
judicial e extrajudlcial de Vereador centrã a âmeaça ou ã prática do ato atentatór'io ao livre

exercício das plerrogativas constitucionais do mandato pariamentar;

Xll - aplicar a penalidade de censura escrita a Vereador ou a perda temporár"ia do
exercício do mandato, observada a forma prevista no Código de Ética Parlamentar;

Xlll - declarar a perda definitíva de mandato de Vereador, na forma deste Regimento e
J^ r ^i ^--A^i-- 

,.1^ rr,.^i^i-:^.ua Lsr !,i r Eo, "Lo uv rYtrJíLrPrJ/

XIV - propor projeto de decreto legislativo que suspenda a execução de norma julgada

inconstitucional ou que exorbite o poder regulamentador do Prefeito;

XV - elaborar relatórios de gestão fiscal e decidir sobre a transparência dos dados e

das informaçôes exigíveis pela legislação {ederal. providenciando as respectivas publicações,

iíiciirsive em meios eletrônicos;

XVI - promulgar emenda à Lei Orgânica do Município ê determinar a respêctiva

pubiicação;

XVll - dar posse ao Suplente de Vereador,

mandatc. nos termGs previstos neste Regimeíito;

otrandn ronvnradn nara n orercíCiO dO

daLegislaturã: W

,o,ttl(

Xvlli - píôpôr, ãté 30 de junho da úliima Sessâo
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a) pro.ieto de iei fixando o valor dos subsídios mensâis do Prefeíto, do Vice-Prêfeito e

dos Secretários Municipais pâra o mandato subsequente;

b) projeto de lei fixando o vaior do subsídio mensal dos Vereadores para a Legislatura

subsequente;

XIX - discutir, deliberar e atender às diligências da Ouvidoria Pãrlãmentar e dã árêa
legislativa;

XX - disciplinar o uso de materiais e a propaganda no ambiente da Câmara Municipai
durante o perícdo de restriçôes eleitorais;

XXí - receber os pâie.eies de redação final dâ Comissãú de Legisiâção e Redação Fiilal
para elaboração dos respectivos autógrafos;

Parágrafo único. Os prolêtos de lei referidos no inciso Xvlll observarão os limites
constitucionais apíicá'reis para a fíxação do valor do subsídio mensal, em cada caso, e serão

acompanhados do impacio orçamentário e Íinanceiro, devendo, as ieis que cieies resuiiarão,

estarem promulgadas e publicãdas até c€nto e oitenta dias êntes do final do mãndato.

Subseção I

Do Presidênte e do Vice-Presidente

Art. 38. O Presidente dirigirá, crdenará a despesa e representará â Câmara Municlpal,

nos termos da Lei Orgânica do Município e deste Regimento lnterno.

§ 1e Compete ao Presidente:

i- quanto às atividades do Plenário:

a) convocar, abrir, presidir, suspe*der e encerrar as Sessôes PIenárias;

b) eonceder ou negai a palavra ao Vereador;

c) determinar ao Primeiro-Sêcretário a leltura da ata e das comunicações que entender

convenientes;

d) advertir o orador e, no caso de insistência, cassar a palavra, quando:
1 -^ I^-.,i^- J^ *-+Á*i- ^- Ji--.,--L^.

2. falar sobre o assunto vencido;

3. faltar com a consideração ou o respêito à Câmara, a qualquer de seus membros ou

aos poderes constituídos ou a sÊus titulares;
e) abr'!r'e encer!'a,'es iases d,1 Sessào Plenêri.l e os pr?:oç coocedidos aos oredcres;
r.i rril:r:,, y ü1t-dtttLdt d\,: dLCrt.!> \i<l titUCtrl UU L,rd,

g) anunciar a matériâ a ser discutida e votacia, bem como o resultado das deiiberações;

h) deternrinar a verificação de ouórum, a qualouer

,,íil"r5 Mli
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i) resolver sobre qualquer questão de ordem ou submetêla ao plenário, quando este
Regimento for omisso quanto ao seu encaminhamenta;

j) votar, quando a matéria exigir quórum qualificacio e quando houver empate em
votâÇão de matérias que exijam a maioria de votos dos Vereadores prêsentes na Sessãc Plenária;

k) zelar pelo cumprimento dss prazos estabele.idos em lei;
ll - quânto às proposições:

a) determinar, por requerimento do autor, a retirada de proposição que não tenhã
recebido Parecer de Ccmissãç ou gue tenhe recebldo parecer contrário;

b) autorizar o arquivâmentú e o desarquivamento de píüpüsiçôes;

c) deciarar a proposÍção prejudicada, em face de rejeição ou aprovação de outra com o
mesmo objetivo;

d) conceder vista de processo e da proposição, observado o disposto neste Regimento;
ei encaminhar e acompanhar, inciusive quanto aos prâzos e diiigência1 a insirução de

proposição, de acordo com Õ critériÕ dê identidade temáticã. junto às Cêmissôes;
f) não aceitar emenda ou substitutivo que não tenha pertinência temática com a

proposição principal;

g) devolver ao ãutor proposiÇão em desacordo com o exigido neste Regimento;
h) encaminhar ao Prefeito, em até irês dias úteis, a redação fine! de prcj*to que tenha

sido aprovado em Plenário, com a absorção das emenrlas, se for o caso, sob a forma de autógrafo
legislativo, para sanção ou veto;

i) dar ciência ao Prefeito, no prazo referido na alínea "h", sobre a rejeição de projeto
de sua autoria;

j) promulgar decr"eto legislativo e resolução, bem como !e! com sanção tácita ou cuj§
vets ienhâ sido §eitado pelo Pienário e não promulgada pelo Frefeito;

k) publicar no Diár"io Oficial da Câmara e em seus canais eletrônicos de divulgação, pelo
prazo de vinte e quatro horas, os seguintes dGcumentos do processo legislativo:

L. a proposição com a respectiva justificatíva;

2, as emendas, os pai'eceres de Comissão e, se houver, o voto êm sepa;-adc;

3. ã pauta das matérias que serão deliberadas na Õrdem do Dia da Sessão Plenária;

4. a redação final da propos!ção aprovada em Plenário;

lll - quanto à administração da Câmara Municipal:

e) superintendêr os serviços internos, p.aticando os atos administrativos e legais

necessáíios âo seu bom funcionamentü;

b) administrar e realizar a gestão de pessoas e de cargos da Câmara Municipal,
podendo, para tanto, assinar portarias reiacionadas ao histórico funcionai dos servidores e

ci executar, de acardo com as diretriues ciefinidas pela Mesa Diretoía.

remuneratória dos ser.:idores da Câmara Municipal;

a poiítica
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d) autorizar, nos limites orçamentários, as despesas da Câmara e requisitar o

numerário ao Prefeito, nos p.azos e percentuais definidos para o duodécimo;

ei proceder âs lieitações para compras, obras e servíços, íormalizar os respectivos

contratos e deter"minar a fiscaliuação de sua execução;

f) determinar a aberiura de sindicância e de pr+cesso administrativo disciplinar;

g) providenciar a expedição de certidôes que forem requeridas à Câmara, relativas a

despachos, atos ou informaçôes expressamente mencionadas, eonforme estabelece a Constituição

Federal e a nas hipóteses definidas em lei;

hi dar transparêneiâ praâiiva e âssegurai o pleno âcesso ao tidãdão, inaiüsive nos

canais eletrônicos de divulgação da Câmara Municipal, dos atos, dos dados e das ações da

Presidência, da Mesa Diretora, de Comissões e de Vereadores, observado o que dispõem os §§ 10

e 11do art.39 deste Regirnento !nterno;

ii encaminhar ao Preíeito e ac Tribunal de Conias do Estado, na forma e nss píazos

definidos êm lei, os rêlâtór;os ê âs infarmações necessários para â prestaÇâô de contas c para a

consolidação dos dados fiscais, financeiros, contábeis e patrimoniais do Município.

§ 2e Compete ainda ão Presidente:

l- designar e nomearr ouvidos os Líderes, os membros de Comissão;

l! - designar e nômeêr os membros Ce Camissão de Representação ExtÊrnâ:

lli - presidir e participar das reuniões ordinárias da Mesa D;rêtora ou ccnvocá-la

extraordinariamen!e;

lV - rêpresentar exiernamente a Câmara Municipal, em juízo ou fora dele;

V - convocar Supiente rie Vereador, nos casôs previstos neste Regimento;

Vl - promover a apuração de responsabilidades de delitos prã:icados no recintô da

Câmara;

Vll - atender às diligências externas solicitadas ao Departamento Legislativo, pelas

Comissões e Vereadores;

Vlll - encaminhar, monitorar e cobrar o atendimento, pelo Prefeito, de pedido de

informação pcr escrito e de convocação de Secretário Municipal;

lX - dar andamento legal âos recurscs interpostos contrâ suas decisÕes, sujeitândê-ãs

ao Plenário;

X - dar posse, em reunião com a Mesa Diretora, âo Vereador que não for ernpossado

na Sessão de lnstalaÇão da Legislatura e Posse e ao Supiente, quando convocado;

xl - licenciar-se da Presidência, quandô pre.isar auseniar-se do t lunicípiÔ, por mãis dÊ

quinze dias, exceto se a ausência for para atender a inteíesse da Càmara;

Xll - declarar extinto o mandato de Prefeito, vice-Prefeito e vereador, nos casos

V(r
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Xlll - substituir o Prefeito, no impedimento deste e do Vice-Prefeito, ou sucedê-lo,

completando o mandato, ou até que se realizem novas eleições, nos casos definidos na legislação
pertinente;

XIV - assinar as atas de Sessão Plenária, os editais, as portârias e a correspondância da

Câmara.

Art.39. O Presidente da Câmara fica autorizado a;

| - delegar as atribuições administrativas e de relações externas a outro membro da

Mêsa Diretora;

ll - apresenta!' proposições, devendo, quando da respectiva deliberação na Ordem do
Dia, âfas!ár-se da Presidência da Sessão Plenária para discutir a matéria;

lll - falar sobre os assuntos da Mesa Diretora e sobre as proposições de interesse

institucíonal da Câmara, sem ser aparteado,

Art. 40. Para tomar perte em qualquer discussão, nos casos admitidos neste

Regimento lnterí)o, o Presidente deixará o cargo, passando-o a seu substituto lêgã1. e irá falar da

tribu na destinada aos oradores.

ParágraÍo único. Na condição de Presidente, é vedado ao Vereador:

l- integrar comissões;

ll - manifestãr-se em Sessão Plenáriã ou em reunião de Comissão a favor ou contra

màtéria em tramitação, exceto nos casos dos incisos ll e lli do art. 39 deste Regimento.

Art. 41. O Presidente da Câmara disporá da prerrogativa de voto nos seguintes casos:

l- deliberação de proposição em que é exigido o quórum da maioria qualiiicacla de

dôis terços dos Vereadores;

ll - desempatâr, quando a matéria exigir o voto favorável da maioria dos Vereadores

presentes na Sessão Plenária para ser aprovada;

lll - elêição da Mesa;

lV - Cestituição de membro da Mesa;

V - cassação de mandato de Vereador ou de Prefeito.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, o Presidente da Câmara, querendo, após a

proclamação do resultado da votação, poderá justificar seu voto, pelo prazo de três minutos, sem

aparte dos demais Vereadores.

Art- 42. Cabê ao Vice-Presidente da Gmara substituir o Presidênte em seus

39 deste Rêgimentoimpedimentos, as ou por delegação, na hipótese do ínciso I do art.

lnterno.

4)/,, Ç',
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§ 1e No caso de lmpedimento ou ausência do Prêsidente, o Vice-Presidente assumirá

integralmente o exercício da Presidência, registrando-se em ata da Mesa Diretora a transmissão
do cargo.

§ 2-o No caso do inciso !do ârt. 39 deste RÊg;mento lnterno, â ãtuãçãü do Vice-

Presidente ficará restrita âo límitê formalizado na respêctivâ delegação.

Subseçã+ l!

IIUS JCLI ETdI I(}5

Art. 43. Ao Primeiro-Secretáriq além de substituir o Vice-Presidente, êm suas

ausências ou impedimentos, compete:

I- fazer a chamada nominal de Vereadores na abertura da Sessão Pienária,

registrando as ausências e outras ocorrênciâs sobre o âssuntú;

il - encerrâr o Registro de Presença no final da Sessão Plenária;

lll - fazer ã chamada de Vereadores em outras ocasiões da Sessão Pienária, por

solicitação do Presidente;

lV - registrar impugnaçâes à ata da Sessão Plenária anterior e providencier a correção,

se assim foí deterrninadü peio Plenário;

V - comunicar o expediente da Sessão Plenária, referindo as comunicaçôes do Prefeito

e de outras origens, bem como as proposições e demais papéis que devam ser do conhecimento

do Plenárío;

Vi -. fazer a inscrição cios oraciores;

Vll - anôtar, em cada proposição, a deeisão do Plenário;

Vlll - superintender a redação da ata, resumindo os trabalhos da Sessão Plenária, e

assiná-la juntamente com o Presidente;

lX - assinar, com o Presiciente, as resoluçôes de Mesa;

X * determinar o registro e a publicaçãoi

a) de emendas à Lei Orgânica do Município;

b) de decretos legislativos, resoluções e leis promulgadas pelo Presidente da Câmara;

c) de portarias e resoluções de Mesa.

Xi - acompanhar a execução dos serviços internos da Câmara Municipai e fazer
nl-.<orwrr n roor rlrmontn.

Xll - realiaar outras âtribuiÇões relacionadas à Mêsâ Direterâ, por sclicitação do

Presidente da Câmara.

Parágrafo únicô. O Segundo-Secretário

rmpeotmenlos e auSencr3s ou eventualmenlê em seus

o Primeiro-Secretáíio em seus

&
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/il pêra exercício do caigo de Vereêdor;

,ll I lV - acompanhar, manifestar-se rêgimentalmente

- lllll I 
proposições de Vereador ou de Suplente de Vereador quando

0l{l'iveremdexado"")i,'*"'r^l** /,R*-/{//"n l"*

Art. 44. Cabe ao Segundo-Sêc!.etá!.ioi

| - substituir o Primeiro-Secretário em seus impedimentos ou ausências;

ll - atender à delegação do Presidente da Câmara, na hipótese prevista no inciso I do

art. 39 deste Regimento lnterno.

o0s iÍoeRrs

Art.45. No início de cada Sessão LegislâtÍva cada Bancada indicará à Mesa DiÍetora um
Líder que falará oficÍalmente por êla.

§ 1s Cônsidera-se como Bancada a representação partidária com assento na Câmara

§ 2s Âs Aancadas poderão atuar rnediãnte formação de Bloco Pariamentar, desde que

haja a comunicação formal e escrita à Mesa Diretora, com a indicação do respectivo Líder,

§ 3e O Líder do Bloco Partidário responderá pelas Bancadas que o integram.

§ 4e O Prefeito poderá indicar um Vereador para representá-lo na Câmara atuando
como Líder dÊ GoveÍno.

Art.46. O Líder, exceto durante a discussão de matéria na Ordem do Dia, poderá usar a
palavra na Sessão Plenária para comunicação urgente e inadiável, requerendo o espaÇo para

Comunicação ímportante de Líder.

Parégrafo únlco. Quando solicitada a Comuni.eçãc lmportante de Lídsr, a paiavra será

concedida ao Líder pelo prazo de e;ncê minutot que poderá delegá-la a outro Vereadcr integrante
da Bancada ou do Bloco Partidário, conforme o caso.

Art. 47. Compete ao Líder:

l- representar a Bancada ou Bloco Partidário na reunião da Mesa Diretôrâ, quandô

houver convocação;

ll - indicar Vereadores de sua Bancada ou Bloco Partidário para compor as Comissões

permanentes e temporárias;

lll - indicar a Comissão que o Suplente de Vereador atuará quando de sua convocação

e providenciar o ancjamenio das

estiverem aLisentes, impedidos ou

ü,
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V * solicitar a palavra du!"ênte ã Sessão Plenária, nos termos Co par'ágrafc único do efi.
46 deste Regirnento, parã Comunicação im0ortânte de Lícier;

vl - observâdas as ciisposiçóes deste Regimênto lnterno, impugnar ciecrsoes do
ur-r,.{^-1- a.- D{^^-f.Â ÉÍôr.Àâ-;i.,-, J- Ú.-..-- -., r- Dt^.^ or.+,;rf.- ôr^

farefi âien.i!üâs.

Art. 48. Compete ao Líder de Governo:

l- dispor da Comunicação lmportante de Líder, conforme prevê o parágraÍo único do

art.46 deste Regimento interno, apenas para a defesa de interesse do Governo;
ll manifestar-se nas Cornissôes pêra esclarecer rnatérias de iniciati./a de Go..,erno,

quãndo solicitado ou por i*iriâtiva própriâ;

lll - fazer a interlocução com o Governo para esclarecimentos, atendimênto de

diligências e, se for o caso, modificação de mãtérias que estejam em tramitâção na Câmarâ e quê

sejam de iniciativa do Prefeito;

lV: requerer o desarquivamentc de matérias de iniciativê dc Governo;
V - paÊicipa. de reunião da Mêse Diretora, quando hêuvêí .onvscaÇão.

CEPíTUIO III

DAS COMISSÕES

Art.49. As Cornissões são órgãês técnicos constituídos de Vereadores para, ern caráter
permanente ou tÍansitório, êssessorar, mediante instrução dê malérias em tramitação, investigar

ou representar a Câmaía.
o...i^"-{^ ,,^i.., ,.... a^'.i.-^.,, i^l;L^--,i^ ^^l^ *-i^-.- . ê !i^,i-ÚL c ii'o'iÜi'o

.l ilSUiU trl Lie 5L:U1 lrlCl illil l):.

Art" 50. As Comissões classificam-se, conforme sua natureza, objeto e fo!"rna de

atuaçào. ern permênentes e temporáriãs.

mediante

Ârt \1 Â rnrnnncirân r{nc mamhrns tit lâra< ê c nlênfêS daS COfniSSõeS Sefá feita

indicação de Líder. observado, tanta guãnto possível, o critério da proporcionalidade

Parágrafo úniccr- 0 Presídente cia Câmara

dos incrsos t e lv oo ari. rr.J üeslÊ Heglmeftto inlerno.

sornente poderá con.rpor Comissão, no caso
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Seção I

Das Comissôes Permanentes

Art. 52. As Comissões Perr*anentes têm por objetivo prestar assessorâÍí:er*o à

Câmara, instruindo matérias que lhe forem submetidas, emitindo pareceres ou elaborando
projetos relacionados com sua especialidade.

§ 19 As Comissões Permanentes serâo formadas para mandato de um ano, observado,
parâ suâ cornpos;ção, o quê ClsFõe c ârt.51 Ceste Feg;ínentô lnternÕ.

§ 2s As Comissôes Perman€ntes serão lntegradas por três membros, no início de cada

Sessão Legislativa,

§ 39 Formadas as Comissões Permanentes, elas serão instaladas pelo Presidente da

Câmara, que divulgará sua composição, inclusive por meios eletrônicos.

§ 4p f'{e primeirâ reunião de cada Comissão Permânente haverá a eleição, dentre seus

membros, por maioria de votôs dentre os presentes, do Presidente e do Vice-Presidente-

§ 5s Cada Comissão Permanente terá três Vereadores indicados pelos Líderes para

exercerem a suplênc;a e atuarem mediante convocação.

Art. 53. As Cornissões Permanentês na Câmârâ Municipal são:

| - Comissão de Legislaçâo, Justiça e Redaçãc Final;

ll - Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públlcas;

Art. 54. Compete â Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final:

I -. quanto à área de Legislação:

e) examifiaí e emitir parecer sobre a ccnstitucienalidade, legaiidad€ e regimerrtelidedê

de matérias em tramitação;

b) examinar se o autor da proposição tem competência para apresentá-la;

e) re:ponder questionamento formulado pelo P.esidente, pela Mesa Diretora su por

Comissãú sobrê questões que dependam, parâ süa selução, de interpretação de normas da

Constituição Federal, da Lei OÍgânica do Município, do Regimento lnterno ou de demais leis em

viBor;

l, -.rrrântô à irêâ dê lrr<fi.â.

a) examinar e manifestar-se, sobre a forma de parecer, sobre rnaiérias que se

relaaionem com:

1. direitos humanos;

2. cidâdânia;

3. vioiência doméstica;

^6
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4. discriminação de raça, de idade ou de gêr1
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5. abuso de poder e desrespeito a direito líquido e certo;
lll - quanto à área de Reciação Final:

a) propor emendas redacionais nas proposiçôes em tramitação, com o objetivo de
corrigir as imperfeições gramaticais ou crtügráficas, oãra eliminâr contradições, errrs dÊ téenitã
leglsiativa, para melhora:'a precisão e a clareza ou parâ dar ffais simplicidãde ão texto;

b) examinar e corrigir a redação final das proposições aprovadas em plenário, de
acordo com as normas da técníca Iegislativa.

Aít.55. Compeie à Comissão de Finênças, Ciçsrnenío e CÕntas púbiicas:

I - quanto à área de Orçamento:

a) examinar a admissibilidade, os aspectos formais e os aspectos materiais:
1. dos projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentáriãs, do orçamento

anual e dos que preveem suas alteraçôes;

2. de emenda e de sugestões populares píopostas âÕs projetos de lei do pla*o
plurianual, das diretrizes orçamentárias, do orçamento anual e dos que preveem suas alteraçôes;

3. verificar a compatibiiidade de nova despesa pública com as leis do Plano Plurianual,
das Diretrizes orçamentárias e do orÇamento Anual, bem seu respectivo ;mpacto orçãmentário,
quandc exigidc em !ei;

h) acampanhar a execução do orçâmento e verificar a sua Íegularidãde;
ll - quanto à área de Finanças:

a) manifestar-se sobre:

1. tributos, bem como incentivos, benefícios e isençôes de naturÊza tributária;
2. renúncia de receita;

3. impacto financeiro das matérias que geram despesê pública;

4. dívida ativa;

5. formação e evolução da dívida pública;

6. despesas e contribuição previdenciária do Regime Próprio de Previdência;

lll - quanto à área de Contas Públicas:

a) sobre o Pai"ecer Prévio cio Tribunal de Contas:

1. disponibilizar prazo de trinta dias para defesa do responsável pelas contas em
julgamento;

2, abrir çonsulta lública, pelo praze de sessenta dias, sobre as rantes do exereício

financeiro Êfii iulgaroento, pârâ gue quãiquer contíibuifitÊ possã examináJâs e, ,e for o câso,

questionar â legitimidade;

3. apreciar o Parêcer Prévio do Tribunai de Contas do Estado, sobre as contas en]

, po-<ie ionando-se a fa\./o!'or-r contra;

4. eiabcrai'prsjeio cie.iecreic iegislêiivo com n

Prévio Co Tribunal de Contâs do Isiado;
contrário
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5 "etificar, apos a votâção em sessão pienária, se for o caso, a prrjeto de decretcr
legislativo .ie que trâta o itern 4 desta alínea, em redação finai;

b1 realizar, sôilre a gÊstão Íiscai, as audíênciâs pubiicas t1e verificaçâo e arendtmento as

meiâs f;scai5 e examinai o áiena1i,'r.ientü dos resrectivos iin:iies_

Art.56. Cabe às comissões de que trata os arts.54 e 55, instruir, inclusive com
audiência púbiica, e exarar parecer sobre programas federais e estaduais, com repercussão no
Município, que se relacionem com as suas competências.

Art. 57" Quando o Prefeito vetar prújeto de lei, a apreciação, instrução e produçãc de
parecer será de responsabilidade:

I * da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final se o argumento das razôes de
Veto for a inconstitucionaiidade material ou formai;

ll - da Comissão iCentiÍicêda com a área temática da matéria vetada, se o argumento
das razões de veto forem pslíticas, com ã indicaçãG cie contrariedade ao interesse púbiico.

§ 1e O prazo para instrução do Veto, pelas Comissões, é de até trinta dias.

§ 2e No caso do inciso ll do cdput deste artigo, no prâzo referido no § 1s, a Comissão
responsável pela instrução do veto poderá realizar audiência púbiica para ciebater com a

comunidade o argumento das razôes de Veto.

Subsêção I

Do Presidente

Ârt- 58. Compete ao Presidente de Comissão Permanente:
l- cuidar para que a proposição que tenha identidade temática com a área de atuação

de sua Comissâo seja encaminhada para instrução e emissão de Parecer, avocando-a no caso de

omissão do Presidente da Câmara;

ll : receber a matéria para instrução e designar a Reiatoria de pr*posiçãc para

Vereador membro da Cornissão;

lll - providenciar, junto à Presidência da Câmara, o atendimento de diligências

decididas pela Comissão, a fim de instruir a proposição, inclusive quanto à realização de audiência
pública. convocação de autorldede governamental ou solicitação de documentação
LUI Ílprtstl rtst I ril Í;
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Vl - determinar o registro êm ata da mâtériâ instruída na Comissão, com e voto do
Relator e dos demais membros e com a conclusão dos pareceres;

Vll - conceder vista aos demais Vereacjores da Comissão do processo e da proposição,
observado o d:süostê e§te Regtmento;

vlll - solic;târ ao Presidente da cêmara e convocaçãc de vereador suplêntê dã
Comissão quando da ausência ou impedirnento de um dos membros titulares;

lx - convocar a comissão para reunir-se extraordinariamente no caso de urgência;
X - oÍganizar cêm o Relator o cronograma de ações para a instrução de rylaté!.iê sujelta

a i'ito êspeciâi ou que tenha grande repercussão junio à comunidade;
Xl - representaí a Comissão em plenário e nas reuniões da Mesa Diretora, quando

houver convocação.

§ 1e O Presidente da Comissão pode exercer a Relatoria de proposição.

§ 2s Cabe recurso da decisão do Presidente de Comissão sobre pedidos rie audiência
pública, consulta pública, dillgência e corrvocação de autôridadê gôver*amental para pÍestâr
esclarecimento sobrê matéria em t!'amitação, desde que interposto na própria reunião, com
decísão na primeíra Sessão PIenáría subsequente.

§ 39 Cabe ao Vice-Presidente de Comissão substituir o Presidente de Comissão em seus
irnpedimenios e ausências.

Subseção Il

Do Funcionamento

Art. 59. A Comissão Permanente fu*cionará por meio de reuniôes ordinárias ou
extraordinárias, observada a seguintê ordem de trabalho:

l- abertura e verificação de presença;

ll - discussão e aprovação da ata da reunião anterior;
lll - rÕmunicação das rnatér;âs encaminhadas pÊlâ Mesa Diretorâi
lV - designação de Relatorias;

V - discussão sobre realização de audiência pública, consulta pública, diligência ou
convocação de ãutoridade gorrernamentai paaâ prestar esclarecimento e as respectivas
proviciências;

Vl - apresêntação de voto de Rêlatoriâ;

e deliberação do voto de Relatorla;

de visia do processô, da proposição e do voto de Relatoria, se houver
sciicitação.
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§ 1e A designação dê Relatoriâs, prevista no inciso lV, deve ser feita imediâtâmente à

comunicação das matérias a serem instruídas.

§ 2s o vereador responsável pera Reratoria de proposição terá o prazo de quatorze
dias para apíesentar seu voto.

§ 3s O prazo de que tratã o § Zs ficãrá suspensc:

l- enquanto a diligência solicitada para a instrução da proposição não for atendida;
ll - durante o prazo em que a proposição permanecer em audiência pública;

lll - do dia do requerimenta de audiênçia pública até a sua reeiizêção;
lV - do dia do reqüÊrimento parâ convocação de âutoridãde goveii.:amental âté o

comparecimênto em reunião de Comissão;

V - durante o prazo em que o profissionai da área jurídica da Câmara apresentar a

Orientação Técnica sobre a proposição.

§ 4e O prãzo para a elaboração da Grientação Jurídica de que tíata o inciso V do § 3e é

de sêtenta e duas horas, adm:tindo proríogâçãô, por igual prazo, quando se trãtar de matéria
complexa, sujeita a rito especial ou códigos.

§ 5e Se o Vereador designado para a Relâtoria de uma proposição não apresentar seu

voto no prazo refericio no § 2s deste artigo, o Presidente da Comissão ciesignará novo Relator, o
qual terá o prazc de sete dias parâ âpresentar seu !,ctc.

§ 69 Nú caso de a proposição tramitar pelo Rito de i.,lrgência, o prâzo parâ o exercício
dâ Rêlatoria, previsto no § 29 deste artigo. será de cinco dias e o mesmo prazo para o caso de

designação de novo Relator.

§ 7e O vüto do Relator deverá conter:
I - cabeçalhe, indicando:

a) número do prscesso;

b) tipo de materia;

c) número de matérÍa;

d) nome do Vereador Reiator;

e) data do pictocolo da matéria;

f) indicação do autor;
g) ementa;

h) conclusão do posicíonamento do Relator que poderá ser:

1. favorável à tramitação da matériai

Z"tavcrável à tíâr.riiãção da matéria, com Êiíenda;
3. contrário à tramitação da matéria;

ll - relato com o histórico processuãl da matéria;

lll - posicionamento pessoal, com os fundamentos de seu voto;
rnanifesiacãc cics cen:eis Vereadoies da

ccrr !ndicação expressa cie
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que poderá ser:

ac Votc do Relator;
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b) assinatura, com indicação expressa de acompanhamento ao voto do Relator, mas
com restrições;

c) assinatura, com indicação expressa de discordância do voto do Reiator_

§ Bs Se o voto do Relator obtiver:
I - o acompanhamento da ma,oria dos membros da comissão, transformar-se-á em

Parecer;

ll - a díscordância da maioria dos membros, caberá ao presidente de comissão
designar novo Relator.

§ 9s No caso do inciso ll do § 6e, o voto do Vereador que originalmenie exeraeu â
Relatoria permanecerá no Processo como voto vencido.

§ 10. o Presidente de Comissão é o último a manifestar-se sobre o voto do Relator, tâo
somente em caso de empate.

§ 11. É faculiads ao membro de Comissão apresentar seu voto em separade.

Art. 60. Para a proposição que trata de matéria de grande repercussão, a comissão
responsável pela análise de seu impãcto social deverá realizar audiência pública para debatê-la
com a comunidade.

§ 1s O Presidente de Comissão definirá com + Presidente da Câmara â logísticê, o local,
a data e a ampla divulgação da audiência pública de que trãta este artigo.

§ 2e Após a publicaçâo e divulgação do edital, a proposição objeto da audiência
pública, com sua justificativa, permanecerá à disposição para acesso público, no s;te da câmãra
Municipal, pelo prazo de setenta e duas horas.

§ 3! lilã audiência pública será ebservado:

I - abertura, pelo Presidente de Comissãs, côin:
a) indicação de autoridades e Vereadores presentes;

b) apresentação da matériã da proposição a ser discutida; e
c) expiÍcação de metodologia a ser observada;

ll - após, de acordo com a ordem de inscriçãq âté oito oíadores se manifêsiarão pêlo
praro de cinco miÍiutos, sem apa.tes;

llt - encerrada a manifestação dos oradores inscr;tos, Õ presidêntê de comíssão
passará a palavra aos vereadores pelo prazo de cinco minutos, sem ãpartes, na seguinte ordem:

a) Vereadores titulares da Comissão;

b) Vereadores nãÕ tiiulares da ComissãÕ;

c) Vereador designado para Relatoria da proposição.

§ 4e O Vereador Relator da proposição objeto da audiência pública poderá, a quaiquer
rnomento, solicitar a palavra para prestar esclarecirnento.

§ 5e EnceíÍada a audiência pública, a Câmara permanecerá disponível para
recebimênto de sugêstões, pela sociedade, à proposição,

4,Ar- í
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§ 6s As sugestões populares serão examinadãs quanto à respectiva viabilidade técnica,
pelo Vereador-Retator, em seu voto.

§ 7e A ata da audiência pública, com as manifestações, encamÍnhamentos e sugestôes
apresentedãs, será publicada e divulgada. inclusive poi meios eletrôniços, no prazo de quarenta e
oitc horas, contadÕ do encerramento do prazo íeferido no § Se.

§ 8s Para os fins deste artigo, considera-se matÉria de grande repercussão:
l- projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçarnento

ll - projeiôs de lei que modifiquem as teis refeiidas no;n.isÕ l, quando a sltçração
relacionar-se com programas sociais;

lll - proposições que se relacionem com:

a) plano diretor de desenvolvimento integrado;
bi paisagismo urbano;

c) trânsito e transporte;

d) mobilidade urbana e acessibilidade;

e) transporte coletivo;

f) meio ambiente e preservação ambiental;
g) obras e posturas públicas;

h) tributos e hrenefícios fiscais;

i) turismo e desenvolvimento regional;
j) demais matérias que a Comissâo julgar de amplo interesse público.

§ 9e Â audiência púbiica de que trata este artigo deve ser reaiizada mesmo que a

proposição tramite pelo Rito de Urgência ou seja pãutadâ paÍa delibeÍãçãs em Sessão Legislativa
Extraordinária, cabendo, ao Presidente da Câmara, em conlunto com o presidente de comissão,
organizar o calendário legislativo para a sua realização.

Art. 61. As reuniôes de Comissão serão púbiicas ê suas atas serão divulgadas, inclusive
por meios eletrônicos.

Seção ll
Das Comissôês Temporárias

Art. 62. A Comissão Temporária destina-se a apreciãr assunto rêlevante ou excepclonal

r a Câmara, sendo constituída de tr-ôs membros, exceto quando se trâtar de
externa.
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Art. 63. As Comissôes Temporárias poderão sêr:
I- Especial;

ll - Pâriamentar de inquérito;
lll- de Rêpresentêção Externa;

lV - Representativa;

V - Processante.

§ 1s A resolução que instítuir Comissão Temporária fixará seu prazo, que poderá ser
prorrogado, por solicitação de seus memhros, Ínediante aprovãção em S€ssão plenária.

§ 2s As Comissões TemForáriâs sÊrâo extiÍiia§:
| - com o atendimeflto de seu objeto;
ll -com o término do prazo definido para o seu funcionamento.

§ 3e Adotar-se-á. na composição das Comissões Temporárias, o critério da
pioporcionaiidade partidária, exceto parã a prevista no inciso iV.

Art. 64. As Cômissões Temporárias serãô constituídas com objeto e prazo de
funcionamento definidos:

l- mediante requerimento de Vereador, aprovado peio plenário, quando se tratãr de
Ccmissão Especial cu Ce Representação Externâ;

il - meciiante requerimento subscrlto por, no mínimo, um terço de Vereadores,
quando se tratar de Comissão Parlamentar de lnquérito;

lll - de ofício, pelo Presidente da Câmara, quando se tratar de Comissão
Representativa.

§1P A. Corni§são Tennperária, urna vez constituída. será instalada pelo Presldente da
Câmara no prazo de sete dias úteis.

§ 2e Não é admitida a criação de Comissão Temporária para tratar matéria já definida
neste Regimento lnterno como sendo de competência das Comissões permanêntes.

Subseção I

Da Comissão Especial

Âíi. 65. Â Crln-li;são ãspeciai seiá icrnr;da para:

i- aprêsentar pÍoposta de alteração à Lei ürgânica do lvlunicipro;
ll- apresentar proposia cie alteração do Regimento lnterno ou sua nova versào;

de matéria que exija estudo específico de aÍta complexidade ou !rnpacto
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lV - realizar ação conjunta com outros parlamentos, desde que tratê de tema de

interesse público relativo ao Município e ao desenvolvimento locâ1.

§ 19 O requerimento para a formação de Comissão Especial deverá ser subscrito por,

no mínimo, um terço de Vereadores e indicar objeto a ser atendido, com a devida fundamentação.

§ 2s A atuação da Comissão Especial, a sua composição, a escolha do Presidente, a

designação de Relatoria e o seu funcionamento, observa.ão, no que couber, as disposições deste

Regimento lnterno, quanto às Comissôes Permanentes.

§ 3s O Parecer de Comissão Especia! será publicado, comunicado aos Vereadores em

Sessão Plenária e divulgado, inclusíve por meios eletrônicos.

§ 4s No caso de o Parecer de Comissão concluir pela Íealizãção de diligências

institucionais, pela Câmara Municipal, o mesmo será deliberado na primeira Sessão Plenária

subsêquente a sua publicação e divulgação.

§ 5e Aplica-se ao Presidente de Comissão Especiai, no que couber, as airibuiçôes
previstas no art. 58 destê Regimênto Interno.

Subseção ll
Da Comissão Parlamentar de lnquérito

Art. 66. A Câmara Municipai, a requerimento de um terço dos membros, instituirá

Comissão Parlamentar de lnquérito para a apuração de fato determinado e por prazo certo, com

poder de investigação próprio de autoridade judicial, além de outros previstos em lei e neste

Regimento lnterno.

§ 1e eonside!'a-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a

vida pública e a ordem constitucional e legal, econômica e social do Município, que estiver

devidamente caracterizado no requerimento de constituição da Comissão.

§ 2e A Comissão Parlamentar de lnquérito, por decísão de seus membros, poderá atuar

também durante o Recesso, e terá prazo de cento e vinte dias, prorrogável por mais sessenta dias,

mediante deliberação em Sessão Plenária, para conclusão de seus trabalhos.

§ 3s A composição da Comissão Parlamêntar dê lnquérito será de três Vereadores

titulares e contará com três Vereadores que permanecerão na suplência e atuarão nos

impedimentos e ausências dos titulares.

§ 4e o Vereador que primeiro subscrever o pedido de formação de Comissão

Parlamentar de lnquérito â integrará de forma automáticã, computando sua indisação na

proporcionalidade partidária.

§ 5q Obtido o número de assinaturas referido

Presidente da Câmara:

il,,.,l
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| - confirmar que o fato indicado para a formação ca comissâo parlamentar de
lnquérito carâcterizâ-se como determinado, nos termos indicados no § 1e;

ll - no prazo de cinco dias úteis, instarar a comissão pariamentar de inquérito;
lll * designar os êsoios técnico, operaclcnal, logístiro e funciona! para o

funcionamento e o atendimento do objeto da comissão parlamentâr de lnquer;to.
§ 6e lnstãlada a Comissão Parlamentar de lnquérito, em sua primeira reuniâo, será:
I - realizada, dentre seus membros titulares, a eleição do presidente e do Vice-

Presrdente;

Ii - designâdr, pelo Presidênte da comissão, um membro iiiular para o exÉr.ício dâ
Relatoria;

lil - definida, por seus membros, cronograma de trabalho com as ações de
investigação a serem desenvolvidas, com aplicação subsidiária. para a respectiva formalização, do
Código da Processo Penai.

§ 79 CabÊ ao Prêsidentê da Comissão parlamentar de lnüuér;tÕ:
| - convocar e dirigir as reuniões;

ll - quaiificar e compromissar os dêpoentes;
lll - requisitar servidores e diligências;

lV - convocar indiciados e têstemunhês pãra depcr;
V - superintender o: trabalhos e assinar as correspondências expedidas;
Vl - profêrir voto de desempate;

Vll - representar a Comissão;

Vlii - requisitar documenios e informaçôes e determinar quaisquer providências
necessárias ao trabalho da Cornissão;

IX - requerer ao Plenário a prorrogaçãÕ de Frâzô de que tratâ e § 2s.

§ 8e Ao término dos trabalhos, a Comissão Parlamentar de lnquérito apresentará
relatório circunstanciado contendo a descrição resumida de todo o processo, com suas

conclusôes, que será publicado e divulgado, inciusÍve por meios eletrônicos, e encaminhado:
l- à Mesa, quando forem indicadas providências de sua alçada;

ll - às Comissões Permanentes, conforme o cãso, para elaboração de proposição,

conforme área de atuação e objeto da providência indicada;

lll - ao Ministério Público, com cópia autenticada e rubricada da documentação, para
que êdate as rnedidas decorrentes de suas funções institucignêis, no caso de conclusãÇ por píática

de crime ou de improbidade administrãtivâ;

lV - ao Poder Executivo, para adotar as providências saneadoras de caráter disciplinar,
funcionaÍ, patrimonial, operacionai ou admin;strativô;

t/ - à Comissão Perrnanente que tenha a maior perti comarnatéria,àqual
caberá acompanhar o que foi inciicado no incisc ili deste parágrafo
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§ 9q Nos casos dos incisos ll e lll, a remessa será feita peio presídente da câmara, no
prazo de cinco dias úteis.

§ 10. No relatório de que trata 6 § 8o deverão constar depoimentos arrolados, mas não
efetivados.

§ 11. Esgotado o prazo previsto no § 2s destê artigú, sem q*e a cÕmissãú parlamentâr
de lnquerito tenha concluído seu Relatório/parecer, a sua extinÇào será automática.

]u íJleçdv rtl
üa Comissão dê Representação Exiêrna

Ari. 67. À comjssão de Representação Exteína será constituída, a requerimento de
vereador, aprovado pelo Ptenário, com a incumtrênc:a de rêpresentar a câmara em atô para o
qual tenha sido convidada ou a que haja de assistir, em razão de interesses ínstitucionais ou que
se relacionem ao desenvolvimento do Município.

§ le os integrantes da Comissão de Representação Externa serão designados cie ofício
pelo Presidente da câmara. assegurands-se a participação dc autor cc requerimenio de sua
criação.

§ 2s O Presidente, se o desejar, íntegrará automâticamente a Comissão de
Representação Externa.

§ 3e A Comissão de Representação Extêrna apresentará ao Plenário reíatório de sua
missão, com as conclusões respectivãs, que será publícado e divulgado, inclusive por meios
eletrônicos,

§ 4e Na primeira Sessão plenária subseguente âo êtêndimênto da representação gue
justificou a comissão, o autor do seu requerimento constitut;vo usará a palavra para, em cinco
minutos, expor as conciusões de que trata o s 3s deste artigo, com possibilidade de apartes.

Subseção lV
Da Comissão Representativa

Àrt. 68- Â Comissão R€presentativã é o órgão de representaçãÕ ê ãtuação da Câmara
Municipal, durante o Recesso, será integrada pelo presidênte e por impar de Vereadores,

respêctivo Líder, nâ últimâobservado o § 2e do art.32 da Lei Orgânica Mtrnicipal, indicado

t6
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§ 1o A indicação dôs integrantes da Comissão Representativa vale por todo o período

de Recesso.

§ 2e A Presidência da Comissão Representativa será exercidã pelo Presidente da

Câmara Municipal, que será substituído, em sêus impêdimentos, pelos demais membros da Mesa,

na ordem regimental.

§ 3e É vedado ao membro cia Mesa integrar a Comissão Representativa, exceto para

substituir o Presidente, na forma do § 2e deste artigo.

§ 4s Ao Vereador gue não integrar a Comissão Representativa será facultada a

presençâ nês suas reuniões, com direitó a ma ifestâr-se sobre os temas em debâte, polém sem

direito a voto.

§ 5s Aplica-se à Comissão Representativâ, no que couber, as disposições estabelecídas

para as Comissões Permanentes.

Art. 69. CompêtÊ à Comissão Representativâ:

| - zelar pelas prerrogativas da Câmara Municipal, na condição de Poder Legislativo,

pela observância da Constituíção Federal, da Constituíção Estadual, da Lei Orgânica do Município,

do Regimento interno da Câmara e das garantias neles consignadas;

ll - convocaí. com o voto da maioria de seus membros, Secretário Municipal para

prestar, pessoalmente, informações sobre assuntos compreendidos na área da respectiva Pasta,

previamente determinados;

lll - autorizar o Prefeito a se afastar do Município, na hipótese prevista na Lei Orgânica

do Município;

lV - resolver sobre licença de Vereador;

V - dar posse a suplente de Vereador;

Vl - exercer a competência administrativa da Mesa da Câmara, em caso de urgência,

quando ausentes ou impedidos os respectivos membros;

Vll - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo;

Vlll * receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa

contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;

lX - designar membro parâ representar a Câmara em eventos de interesse municipal,

estadual, nacional e internacional;

X - convocar Sessão Legislativa Extraordinária, nos casos admitidos neste Regimento

ínterno.

§ 1e Durante a realização de Sêssão Legislativa Extraordinária, considerando que o

Recesso é suspenso, cessa a atuação da Comissão Representativa, com Õ retorno da atuação da

Mesa Diretora e das Comlssões Permanentes.

§ 2ç A Comissão Representativa deve apresentar dos trabalhos por

realizados, quando do reinício do período de da Câmara.

ela
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Subseção V

Da Comissão Processante

A.t' 7Ü. A Comissão Processantê será forrnada pãra instíuiÍ âs seguintes matérias:
i- julgamento por infraçâo político-admínistrativa praticada por:
a) Prefeito;

b) Yereado4

ll - destituição de mernbro da Mesa Direioía.
§ 1s No caso do inciso l, a formação, o funcionamênlo, as atribuiçôes e os prazos de

atuaçãô da Comissão Processante observarão o que dispõe a legislação federal.
§ 2e No cêsô do inciso li, a.formação, o funclonamento, as atrlbuíções e os prazos de

atuação da comissão PrGcessante observarão o que dispõem os arts. 34 e 3s dÊsie Regime to
lnteaftô.

r,loí.rr rr n rrr

DO PLENÁRiO

Art. 7i. C Pienário ó o órgãc deliberaiivc t soberanc rie Câmara, ccnsritui:jo peia
reunião de vereadores em p!enc exercício do mãndãtc, na forma e número legal para deliberar,

Parágrãfo único. A i'euníão dos vereadores, na forma prevista nestê artigo, denomina
.â qêc<:.1 al- ê;.i-

Art. 72. Cumpre ao Plenário deiiberar sobre todãs as matérias de competên6a cia

Câmara Municipal, nos termos deste Regimento lnterna e da L.ei Orgânica do Municipio.

Ârt. 73. As deliberações de Pienário, desde que estejam pre§entes, no minimq a

maioria absoluta de Vereadores, serão tomadas:

l- por maioria simples, sempre que a matéria necessitar o voto de mais da metade dos
Vereadores presentes na Sessão Plenária para sua aprovação;

ll - por maioria absoiuta, sempre que a mãtéria necessitãr dos votos da maioria dos
membros da Cârna:'a Municipal para sua apíôr,açãc, independentemente do núrnero de
Vereadores presentes eín Sessão PIenária;

lll - por nraicria qualificada, sempre que a matéria necessitar vatos de dois terços
dos membros da Câmara Munícipai parâ súê aprovacão, e do núnrero de
Vereacjores presentes em Sessão Pienaria. zJg
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§ 1q Não havendo indicaçâo de deliberação por maiôria absoluta ou por maioria
qualificada na Lei Orgânica do Município ou neste Regimento lnterno, as deliberações de plenário
serâo tomadas por maioria simples.

§ 29 C desempate pêra aprovação de matéria, pêlo voto dú prêsidentê da Câmara, só é
necessário no caso do inciso l.

ctoí.rt'rrt't

DA OUVIDORJA PARLAMENTAR

Art. 74. A üuvidoria Parlamei:tar é o órgão da Câmara Municipai responsávei por:
i- receber, examinar e encaminhar aos órgãos aompetentes as recramações ou

representações de pessoas físlcas ou juridicas sobre:
e) violação ou qrralguer formc de diseriminaçãc atentôtór!ê dos direitos e liberdades

fundamentais;

b) ilegalidades ou abuso de poder;

c) mau funcionamento dos serviços legísÍativos e adminístratívos da Câsa.

ll - propor medidas para sanar as vioraçôes, as ilegarldades e os abusos constatados;
lll - propor à Mêsâ Diretora, a pârtir de reeiamaçôes Ê íepresentãções que chegam na

Câmara:

a) medidas necessárias à regularidade dos serviços internos;
b) indicar inovações e melhorias que posram agregar qualidade aos processos

ci pr"opol a abertura de slndicância ou Ce prccessc di:ciplinar admi:tistrati,jo destinãCo
a apurar irregularidades funcionais ou operacionais;

lV - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estadô, ao Ministério Público ou a outro
órgão competente as denúncias recebidas que necessitem de investigação;

V - responder aos cidadãos e às entidades quanto às providências tomadas pela

Câmara lJlunicipal sobre os assüfitês instituclonais de seu inieresse dentro dô prâzo dê trilita diâs,
ã cúntãr do seu recebimento, prorrogável de t-crma justificada uma única vez, por igual períçdo;

Vl - realizar audiências públicas com segmentos da comunidade, a fim de discutir a

ampliação da qualidade do serviço prestado pela Cêmara Municipal, bem como sua atuação como
Poder Legislativo.

in ternos;

rir.rB( d ru iriIi,u. A

Diretora, na primeira terça-feira

ass untos de sua cúmpetênciã.
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Art. 75- A ouvidoria parramentar é composta de um ouvidor Gerar designado, dentre
os vereadores, pelo Presidente da câmara, a cada dois anos, no início da primeira e da terceira
Sessão Legislatíva, vedada a recondução para o período subsequente.

§ 1s Toda íniciâtiva provocada ou ímplementada pela Ouvidoria Parlamentãr ierá
ampla divulgação, inclusive por meios eletíônicôs.

§ 2s Demais instruções acerca do funcionamento da Ouvidoria Parlamentar poderão
ser instituídas por resolução próprla.

TíTUL0 III

DAS SESSÕES PLENÁRIAS

CAPíTULO I

DAS DiSPOS|ÇÕES PÊELiMiNARES

Art. 76. As Sessões da Câmara Municipal serão:
| - Ordinárias;

ll- Extraordinárias.

lll - Solenes;

lV - Especiais.

Art.77 . O recinto do plenário é, em Sessão, privativo de:
I - Vereador;

ll - convidados em visltas oficiais;
lll - servidores da eâmara ljunicipal, quande em serviçc, em auxilio à Mese Biretorê,

podendo, inclusive. manifestar-se para prestar quaisquer esclarecimentos que o Fresidente
solicitar;

lV - cidadãos autorizados pela Mesa Diretora.
Parágrafo único- A câmara poderá determinar que parte da sessâo plenária seja

destinada à comemoraçãq homenagem ou recepção de pei.sonalidade visitante-

Ârt. 78. Durante e Sessão, alénr dos Vereadores, poderão excepcionalrnente, mediante
autorização da Mesa Diretora, usar da palavra:

i - visiranies recepcionarios cu homenageacios;

ll - Prefeito, qüândc aspcntâneâ;.nerte ffanifestâí inte:.essê;

lll - Secretários Municipais, quando convocadcs ou rxa,-.:lfestê.
;nteresse.

§ 1s O oradcr submeter-se-á às seguintes
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I - falará de pé, exceto o Presidente, ê só por enfermidade poderá obter permissão
para falar sentado;

ll- dirigir-se-á ao presidente ou ao plenário;

lll - dará aos Vereãdcres r tratarí.lento de "Excêlência,,.

§ 2e O orador não poderá sêr interromp;do, a não ser para:

I - formulação de questões de ordem;
ll - apartes, nas hipóteses admitidas neste Regimento;

[! * requer^imento de prorrogação da Sessão plenária.

Art. 79. A sessão poderá ser suspensa:

I - pelo Presidente:

a) no caso de visita de convidados oficiais, bem como de pessoas ilustres, exceto
durant€ â Ordern do Dia;

b) em cumprimefito de ordem judiciâl;

ll - por decisão do Plenário, a reguerimento de Líder, por motivo de interesse público.

§ 1e A suspensão, no caso da alínea "a" do ínciso I, será levada a efeito pelo presidente

da câmara, por Íempo indeterminado, sem dedução de tempo reservado à sessão plenária, que
terá a sua Curação regular,

§ 2s Â suspensão decidlda peio Plenário, no câso previsto no ínciso li, terá duiação
máxima de trints minutos, deduzindo-se o tempo que durar a suspensão daquele reservado à

Sessão Plenária.

Art. 80. Qualquer cidadão poderá assistir à Sessão Plenária. desde que nâo atrapailTe o
bom andamento dos trabalhos, sendo proibido qualquer interpelação aos Vereadores.

§ 1e O Presidente, se necessário, fará retirar o cidadão impertinente ou determinará a

evacuação do recinto reservado à comunidade.

§ 2e Não haverá Sessão Plenária em caráter secreto.

§ 3e Será dada ampla oublicidade à Sessão Plenárla, inclusive poi'meios eleti'ônicos,
facÍlitando-se o trabalho da imprensa, divulgando-se a pautã e o rêsumo dos trabaihos.

Art. 8L. Para os efeitos legais, considerar-se-á Fresente à Sêssão Pienária o Vereador
que registrar a presença até o início da Ordem do Dra, participando dos trabalhos do plenário e
das votaçõÊs.

§ ls O registro de presença será fechado, pelo presidente, quando do início da Ordem
do Dia, devendo ô Primeiro-Secrêtário assinalar o nome dos Vereadores ausentes, com rêgistro

§ 2e ÂÕ finai da Sessão Pienária, o
Vereadores que, emhora tenhãm padicipâdo âté a

Primeirc-Secretário registrará o nome dos

deixa:'arn de deliherar cs traballros
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da Ordem do Dia.

§ 3e A verlficação de presença poderá ser requerida por Líder, a quarquer momento da
Sessão Plenár!a.

§ 4e A prese*ça de Vereador em S€ssão Sclene ou em Sessão Especial ser.á confirmada
pela sua assinaturã no início dos trabalhos.

capítLrt o rr

DÂ S:SsÃC pLri.:Án i.i oRDiniÁRia

Seção t

Das Disposições Gerais

Âr'1.82. Á cárnara ltrunícrp;l :'eaiiz:rá sessão ?ienária ordinar-ia, indepencienienente
de convocação, na primeira e terceirê segunda-fe!r.a de cada mês, às vinte horas.

?arágraÍa único" se no dia da sessão plenária ordinária íor feriado ou ponto
facuiiativo, a sessào Plenár'ia oroinária serâ reaiizada na segunda-feira subsequenie, no mesmo

Art. 83. A Sessão Plenária Ordinária iniciará com a presênça de, no mínimo, um terço
de Vereadores, assim verificada em chamada nominal.

§ 1e Não havendo número iegai, o presidente aguardará até quinze minutcs,
persistindo a ausência de Vereadores, será declerada encerrada â Sessão Plenária, la'rrand+-se ata
negativa em que será regisiradc o name dos presentes, despachando-se os doc*mentos
constantes do Expediente.

§ 2e À hora regimental o Presidente declarará abertã a Sessão plenária.

Seção ll
Do Quórum

Aü, 84. Quórum é o número de Veíeadores presentes
Plenária, reunião cie Comissão ou deiiberação na Ordem do Dia.

Art. 85. As deliberações serão tomadas de acordo com
Regimento lÍlt€rno.

§ 1e 5ãa exigldôs os votcs favoráveis da

pzra a reaiização u{e Sessão

o que prevê o art. 73 deste

oe Vereadores para: g

I
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| - rejeição de veto;

ll - aprovação de projeto de lei complementar;

lll - as matérias específicas indicadas na Lei Orgânica Municipal.

§ 29 São exigidos os votos favoráveis da maioria qualificada de Vereadores para:

l- aprovação de proposta de emenda à Lei Orgânica do Município;
ll - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, sobre as contas que o

Prefeito deve anualmente prestar;

lll - cassação de mandato de Prefeito e de Vereador.

lV - as materias específicas indicadas na Lei Orgânica Municipal.

Art. 86. A declaração de quórum, questionadâ ou não, será feita pelo Presidente logo

após a chamada nominal dos Vereadores.

Parágrafo único. Verificada a fâlta de quórum para a deliberação cie matéria da Ordem

do Dia. a Sessão Plenária será encerrada.

Seção lll
Das Partes da Sessão Plenária Ordinária

Art. 87. A Sessão Plenária Ordinária têrá duração máxima de trâs horas e se realizará

pela composição das seguintes partes:

l- Expediente do Dia, com até vinte minutos. o qual se destinará:

a) à aprovação da ata da Sessão Plenáría anterior, ficando dispensada a leitura, salvo

se houver requerimento verbal de um terço de Vereadores pressntes;

b) à leitura das documentos oficiais endereçados à Câmara Municlpal, para os quais

sejâ necessário dar a devida publicidade. que serão lidos de forma resumida;

c) à apresentação de recurso de Vereador contra ato do Presidente;

d) outros comunicados, a juízo do Presidente da Câmara Municipal.

ll - Tribuna Popular, nã forma regimental, com prazo de vinte minuÍos;

lll - Grande Expediente. com duração máxima de trinta minutos;

lV - Intervalo, não superior a dez minutos, acaso requerido por Líder e deliberado pelo

Plenário;

V - Ordem do D!a. para discussão e votação dos projetos da pauta, com duração de até

sessenta m;rrutosj

Vl - Explicaçõês Pêssoâis, para que o Vereâdor inscrito até trinta minutos antes do

início da Sessão Plenária, Íale sobre as ações de seu Gabinete;

Vll - Comunicação de Bancada, os anles da/z?g/

u
trinta minut
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Sessão Plenária fale sobre as ações da sua Bancada;

Vlll - êncerramento da Sessão, podendo o Presidentê fazer uso da palavra para
informações institucionais da Câmara Municipal.

§ 1s Quãlquer Vereador, ouando da votação da ata, no Expediente, poderá solicitar
rêtificação.

§ 29 No Grande Expediente, um Vereador, por Sessão Plenária, usará a paiavra por até
trinta minutos, com aparte dos demais, pãra tratâr de tema de interesse público, com repercussão
no Município ou para Íalar sobre propasições que estejam em tramitação na Cârnara Munieipal.

§ 3! Á inscrição de Vereador para Orador do Grande ExpÊdiÊnte é autsmáiica, pür
ordem de inscrição, com divulgação na primeira Sessão Pienária Ordinária da Sessão Legislativa
até â últimâ.

§ 4e O Presidente da Câmara será incluído na Íista de Oradores do Grande Expediente,
devendo, duranie o uso da paiavra, pêssar a Fresidência da Sessão Pienária para o Vice-
Presidênte.

§ 5e Na Ordem do Dia, durante â Discussão das matérias pautadas para deliberação, o
Presidente observará a seguinte ordem e tempo de uso da tribuna:

l- cinco minutos para o Vereador autor ou para o Líder de Governo, quando a matéria
for de iniciativa dc Prefeitg para explanaçãc inicial Ce propos!çãc, com desrição de seu cbjetivo e
de sua justificativa;

ll - três minutos para cãda Vereador que relatou a proposição explanar sobre o
Parecer da Comissão que integra;

lll - três m;nutos para o vereacior autor de emenda à proposição explanar o seu
objetii,o e a sua justificativa;

iV - cinco rninutôs pãrã e Vereadcr que desejar maniíestar-se sobre a propssição e
sobre o sêu voto;

V - três minutos para cada Líder encaminhar a votação.

§ 5e Exceto no caso do inciso V do § 5e, o pronunciamento na Ordem do Dia poderá
receber aparte, desde que permitido peto orador, sem acréscimo no tempo de cada manifestação.

§ 7e Parâ Explicação Pessoal, o tempo de triÍ)ta ÍEinutcs será dividido pelo número de
Vereãdores inscritos, na forma prevista no inciso Vl do copuf deste artigo.

§ 8s Cada Líder inscrito usará a palavra por cinco minutos para Comunicação de
Bancada, podendo delegar a palavra para Çutro Vereador de sua Bancêda,

§ 9s Exceio durante ã Ordem do Dia, o Líder de Bancada podeíá, poí uma vez,
requerer a palavra ao Presidente da Câmara para Comunicação Urgente de Líder, pelo prazo de
cinco minutos.

§ 10. A Comunicação Urgente de Líder só poderá ser requerida para:

i - rnanifestação sobre siiuações de urgência que se rel;cionern à Êancacia: e
ll - para permitir qus algum Vereador 

fi 
Bancada, se mencionado durante e fala dos/t ,i ^g
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demais Vereadores, possa se manifestar.

§ 11- o Primeiro-secretário da Mesa fará o controle da ordem das manifestações,
proferindo as seguintês palavras "com a paiavra o Vereador..., pelo prazo de .....,,.

§ 12. As pãrtes da Exolicação pessoal e da Comunicação de Bancada poderãc ser
suprimidas, por acordo de Líder*s.

§ubseção I

Sa Triburra PoBular

Art.88. Qualquer cidadão ou representante de organização da sociedade civil, com
sede no Município, poderá fazer uso da tribuna, peio espaço de dez minutos, para falar sonre
demandas locêr5 0u com Íepercussao no vtunrcip!o, ôe50e que resperte âs ncrmas cieste
Reqimêntc e se inscreva âté seiÉntá e duas hcras antes da Sessão Plenária Ordinár'ia de eada nrás.
jirítc ac Dêpêrtêi'neític iêg;siãiivo da Câi.t']ara.

§ 1e C requerimento parê uso da Tribuna popular deverá indicar expressamente o
tema a ser abcrdado, sendo proibida a explanação de assuntos que se relacicnem:

I - à proposição em tramitêção na Câmara;

ll - à matéria poiíiico-pariidáíia;

lll * a assunto relacionado à eleição de

associações;

cargos púbiicôs, dê sindicatos ôu de

lV - a temas que agridam ou desrespeitem:

a) a integrieiade de mernbros e de instiiuições públicas;

b) os direitos humanos;

c) promovendo qualquer forma de discriminação.

§ 2s Finda a leíturã do Expediente na Sessão Plenáría Ordinária, será dada â palavra ao

orador inscrito, de acordo com o disposto no este artigo.

§ 3s O tempc que será ocupado pel* crador denomina-se "Tribuna Populaf e

somênte poderá ser usado üma vez por Sessão Plenária Ordínáría-

§ 4e Durante a manifestação do orador na Tribunã Popular, não haverá aparte.

§ 59 Os cinco primeiros Vereadores que se inscreverem até às dezessete horas do dia

da Sessão Plenária Ordinária poderão usar a palavra, por dois minutos, para se manifestar sobre o
tema abordado pelo orado:' da Tribuna Fcpular.

§ 6q O Presi<iente da Câmara:

l* indeferirá o requerimento de uso da Tribuna Popular que não atender às condíções

descritas nesi€ artigo;

c,\d q
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ll - cortará a parevra e encerrerá o prcnunciamento do orador na Trrbuna popurar.

diante de manifestação que contrarie o disposto no § 1e desiê artigo.

Subseção !l

Da ôrdem do Dia

Ari. 89. A Ordêm do Dia desÍina-se à discussâo e voiação de;
l- requerimentos, moções, rêcursos, cuja deliberação se.ia de alçada do plenário;

ll - proposições, desde que devidamente instruídas pelas Comissões, com os
respectivos pâreceres.

§ 1Ê Quando, no curso de uma votação de uma propesiçãa, esgotar-se o iempo
destinado à ordem do Dia, esta será prcrrogada eté quê seja concluída a apreciação da mâtéria.

§ 2e A pauta da Ordem do Dia, com as proposições e respectivas justificativâs,
juntamente com os pareceres, deverá estar à disposição dos vereadores e da comunidade, por
meios eietrônicos, com antecedência mínÍma de vinte e quatro horas antes do início da Sessão

Plenária.

Art. 90. A realização da Ordem do Dia será condicionada à presença da maioria
absoluta dos Vereadores.

A,rt. 91-. Ã.s matérias lncluídas na pautã da Ordern do Dia deverão ser agrupadas

segundo o seguinte critério de prioridade:

| - proposições com prazo legal:

a) vetos e emendas;

b) projetos cio Executivo com pedido de urgência;

r) §rojetos do plano olurianual, das diretrizes orçamentária e do orçamênto anual;

d) projetos dc Legislativo.

l, * parecer de redação final;
lll - demaís matérias, ordenadas segundo a cronologia de suas proposições.

§ 1o Se necessário, a Ordem do Dia poderá ter item ú.ico no caso de drsçussão e

votação de proposição que se sujeite a rito especial.

§ 2s Quando a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final se manifestar pela

inconstitucionalidade de projeto de lei, o Parecer será discutido e votado com preferência às

rnatérias indicadas nos incisos do caput deste artigo.

§ 3e C pÍojeto de lei em Rito de Urgência e o veio, quando vencidos seus prazos de

t.emitâção, :obrepc:'-se-ãc às ciemais matêrií§/ cia Or"den":
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deliberação, até que suas votações sejam finalizadas.

Art. 92. A Ordem do Dia só será modificada no caso de:
l* adiamento de votação de cr-coosição, desde -que solicitadã pelo autor da mâtéi.ia ou

pelo Líder dô Governo, no caso dos projetos dê autoria do pcder Executivo;
ll - inserção de projetos que estejam tramitãndo pelo Rito de Urgência;
lll - inversão de pauta, por acordo de Líderes;

lV - determineção judicial.

Subseção Ill
Do Apârte

Art- 93. Aparte é a interrupção ccnsentida, breve e oportuna do orador de tribuna para
indagação, esclarecimento ou contestação.

§ 1q É vedado ao Presidente ou a qualquer Vereador no exercício da Presidência
apartear o orador de tribuna.

§ 2e Durante o Aparte, não ocol-rerá suspensão da contagem do prazo de manlfestêçâo
rio orador.

§ 3e 0 prazo de duração do Aparte não poderá ser superior a um minuto.

Art. 94. Não serão permitidos Apartes:

| - à palavra do Presidênte, quândo na direçãc dcs irabalhcs;
ll- paraleios e cru?edos;

lll - quando o Líder esteja encaminhancio a votação;
lV - na declaração de voto;

V - quando a palavra estiver sendo usada para tratar de ata ou de questão de ordem;
Vl - quâ do o VêiÊadcr jé tiver aparieado I orador.

§ 1s O Áparte se subordinará às disposiçôes relativas aos debates, em tudo o que lhes

for aplicávei.

§ 2a É facultado ao Orador de Tribuna não cônceder o Aparte.

Suhseção lV

Da Suspensão da Sessão

,&
ut\

A)/,- ç
4\



Art. 95. A Sessão Plenária poderá ser suspensa pêrâ:

l-manteraordem;
ll - recepcÍonar visitante ilustre;

lll - prestar excepciorial homenagem de pesai.;

!V - compor acordo de Líderes.

§ 19 Ô requerimento de suspensão da Sessão Plenária será decidido pelo Presidente,
cabendo recurso, dessa decisão, ao Plenário.

§ 2e O recurso de que trata o § 1e deverá ser interposto por Líder, que exporá as suas
razões pelo píazc de düis minutos, com deiiberação imediâtâ rlo plenárj,:.

§ 3e Não será admitida suspensâo de Sessão plenária durante a fase de votação, na
Ordem do Dia, a não ser parâ manter a ordem.

Subsêção V

Da Prorrogação da Sessão Plenária

Art.96. A Sessãc Plenária pcderá ser prerrogada para finalizar a Ciscussão e votação
de matéria constante da ordem do Dia, desde que requerida vertlalmente pcr Líder cu prôpôsta
pelo Presidente, aprovada pela maioria dos presentes, independentemente de discussão e

encaminhãmento.

r-^DrÍr Ii,'1 rrr

DA SESSÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA

Art. 97. A Sessão Plenária Extraordinária será cônvocadâ de ofício pelo Presidente ou a

requerimento de Líder, aprovado pelo Pienário, e se destinará à apreciação de matória rel€vantê

ou acumuladâ, devidamente especificada no ato de convocação.

Parágrafo úníco. A Sessão Plenária Extraordinária será convocada com antecedência

mínima de quarenta e oíto horas.

Art. 98. A Sessão Plenária Extraordinária, observado o quórum referido nos arts.84 e

86 deste Regimento lnterno, terá a duração máximã da Sessão Plenária Ordinária e a leitura cja Ata

e do Expediente será dedicada exclusivamente à discussão e votação da matéria que motivou a

convocação.

§ 19 SÕ.írÊnte serãc aceitas pela Mesa diretams'* *J?
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com a matéria constante da convocação.

§ 29 O Presidente da Cámara, no prazo referido no parágrafo único do art. 100 deste

Regimento lnterno, divulgará, inclusive por meios eietrônicos, a pauta da Sessão Plenária

Extraordinária, com os projetos e as resoectivas justificâtivas.

Art. 99- O Presidente convocará Sessão Plenária Extraordinária toda vez que a

prorrogação da Sêssão Plenária Ordinária não for suficiente para deliberação de matéria

considerada urgente, dando ciência aos Vereadores, com registro em ata.

§ 1e No caso de Sessãô Plenáíle Extrâcrdináíiâ deterrôinada de ofício pelo Presidente e

não anunciada em Sessão Plenária Ordinária, os Vereadores serão convocados por escrito,

mediânte protocolo, com antecedência mínimâ de vintê e quatro hores.

§ 29 A Sessão Plenária Extraordinária não será remunerada ou indenizada.

Art. 100. O Presidente poderá convocar Sessão Plenária Extraordinária, 3tendendo

solicitação expressa do Prefeito, com indicação da matéria a ser examinada e dos rnotivos que

justifiquem a medida.

CAPÍruLO IV

DA SESSÃO PIENÁRIA SOLENE

Art. 101. A Sessão Plenária Solene destína-se à comemoração ou à homenagem

relacionadas ao Município. suas instituições ou pessoas que se destaquem por ações que sejam de

interesse público.

§ 19 Fará uso da palavra:

l- o Vereador que requereu ã Sessão Solene, pelo prazo de cinco minutos;

ll - o Vereador inscrito com vinte e quatro horas de antecedência da Sessão Solene,

pelo prazo de clnco minutos, limitado a três inscrições;

lll - o Prefeito, pelo praao de cinco mlnutos;

lV - o homenageado ou quem represente a câusa da comemoração, pelÔ piâzo de dêz

minutos.

§ 2s A Sessão Pienária Solene não será remunerada ou indenizada.

§ 3e Na Sessão Plenária Solene será dispensada a leítura da Ata, a veriflcação da

presença, não haverá Expediente e nem tempo pré-fixado de duração'

47
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CAPíTULO V

DA SESSÃO PLENÁRIA ESPECIAL

Art. 102. A Sessão Plenária Especial destina-se:

i - à abertura da Sessão Legislativa;

ll - a ouvir Secretário Municipal ou autoridade vinculada ao prefeito;

lll - à realização de palestra relacionada ao interesse público, que tenha fim educativo,
cultural, de orientação técnica sobre $êtéria em tramitação ou que se relacione ao
funcionamento da Câmara Municipal.

§ le A Mesa Diretora organizará a mêtodologia da Sessão Plenária Especial, com ampla
divulgação, inclusíve por meÍos eletrônicos, pelo prazo mínimo de quarenta e oito horas de
antecedência.

§ 2e Â Sessão Plenária Êspecial não será remunerada ou indenizada.

Art. 103. A Ata é o resumo final da Sessão Plenária e será redigida sob a orientaçãa do
Primeiro-Secretário, que a assinará juntamente com o Presidente da Câmara, depcis de aprovada.

§ 1s A ata de cada Sessão Plenária ficará à disposição dos Vereadores para verificação,
no dia da Sessão Plenária subsequente a que se refere ata. iunto a SecÍetarla da Câmara.

§ 2! Ao iniciar-se a SÊssãÕ Plenária, rêspÉiiãdo o quórum rêgimentã|, o Presidenie
submeterá a ata a aprovação dos vereadores.

§ 3s Qualquer Vereador poderá requerer a leitura da ata no todo ou em parte.

§ 4e Cada Veíeador poderá falar uma vez sobre â leitura dã âta no todo ou ern parte.

§ 5Ê Â tÍanscr;ção de discurso ou de manifestação na Tribuna, feita por escrito e ern

termos concisos e regimentais, deverá ser requerida, pelo autor, ao Presidente, que nãc a negará.

§ 6e Sobre a Ata:

| - aprovada a impugnação, será lavrada novã Aia;

ll - aceita a retificação, a Ata será alterada;

lll - aprovâdã ã âta, será assinada pelo PrÊsiCênte Ê pêlo Seuetárío, publicada,

divulgada e arquivada.

§ 7e Aô encerrar-se a Sessão Legislâtiva, a Ata da última Sessão Plenária Ordinária será

aprovada antes do encerramento desta e assinada pelos Vereadores present€s.

CAPíTULO VI

DA ATA
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TíTUL0 IV

DO PROCESSO LEGISLATIVO

CAPíTUL0 I

DOS PROJETOS E DAS PRCPOS|ÇÔE5

Seçãe I

Das Disposições Preliminares

Art. 104. ProposiçãÇ é toda matériâ sujeita à âprÊciação d6 pienário.

§ 1a São espécies de proposição:

| - proposta de emenda à Lei Orgânica do Município;
ll - projeto de lei compler.rrentar;

lii - pÍÕjeio de iei ordinária;

lV - projeto de dêcreto legislativo;

V - projeto de resclução;

Vl - moção;

Vll - requerimenio;

Vlll - recursc;

lX - emenda;

X - substitutivo.

§ 2e A proposição terá sua tramitãção iniciada após protocolo na Secretaria da Câmara

Nrunicipai criado para estâ finaiidade.

Aít. 105. A autsria de prcposição, nos limites e prerrogativas admitidas na

Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, poderá ser exercida:

| - pelo Prefeito;

li - pela Mesa Diretora da Câmara Municipal;

lll - por Vereador, individualmente su em conjunto;

lV - poÍ eleitores do Município.

§ le A iniciativa de proposição da Mesa Diretora será assinada pelô Prêsidênte e pêlo

Primeiro-Secretário, após deliberação em reunião.

§ 2o O projeto de !e; de iniciativa popular:

l- será apresentado e defendido nas ComissõÊs e em s€ssão Piênária por seu âutor
popular, assim consideíado o primeiro signatárioi

ll - o autor poputar, em Sessão Plenária, usará a palavra na abertura da discussão, na

Ordem do Dia, pelo prazo de dez minutos, sem aparte;

iii - após manifestação do autor pop{llar, cada Vereadar disporá de três minutos pâía

prônunciamenta, ccnfcrme ordem de i*:criçãt, que ser feita êtê ti'intâ minúios antes do

44,
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início da Sessão Plenária.

§ 3e A proposição deverá ser prctocolada na Secretâria da Câmara Municipal, devendo
ser inciuída na pauta da Sessão Plenária Ordinária.

§ 4l À proposição, con: sua justificativa, será publirãdâ e divulgada, pelo prazo de vinte
e qustro horas. inclusive por meios elêtrôni.os, com êncaífiinhamênto posterior à Sessão Plenárie
Õrdinária subsequente, para comunicação aos Vereadores.

§ 5e A proposição, cuja redação estiver em desacordo com a técnica legislaiiva, exceto
a de ínicratlva popular, será devolvida ao auto!^ para as correçôes cabíveis.

§ 6e O projeto de iei de iniciativa popular, se Í'ôí necessário, terá sua redâção r€visada
e ajustâda à técnica legislativa pela Comissão de Legisiação, justiçâ ê Redação Fínal.

§ 7s A proposição de inicÍativa de Vereador poderá ser apresentada indívidual ou
coletivamente e deverá ser acompanhada de justificativa.

§ 8e E consicierado autor cia prooosição, para eieitos regtmentais, seu primeiro
signãtáriÕ.

§ 9s Constituem apoiamento legislativo as assinaturas que se seguirem à primeira,
exceto quando se tratar de proposição para a qual a Lei orgânícã Municipal ou este Regimento
exigir determinado número de subscritores.

§ 10. A pr.oposiçãc deverá apresentêr mensagem esarita de en'3mlnhamentô
devidamente fundamentada peio auto!-.

§ 11. Ao autor caberá o direito de retirada de proposição, mediante indicação escrita,
dirigida ao Presidente da Câmara Municipal, até o encerramento da discussão, na Ordem do Dia

de Sessão Pienár;a.

§ 12. Finda a Legislatura, serãs arquivadas todas as proposiçôes que esti..,erem em

trãmit3ção na Câmara Municipal, independentemente da fase em que se êncontrâm.

§ 13. Quando, por extrãvio ou retenção indevida, não for possível o andamento de
qualquer proposição, a Mesa Diretora fará reconstituir o respectivo processo.

5e{ão li
Das Propostas em Espécie

Subseção ll
Da Proposta de Emenda à Lei Orgâniea dc Munieíplo

À!"1. 1C16. Proposta de emenda à Lei Orgânica dô Município e a p!.oposição destinada a

incluir, suprímir ou alterar dispositivos da Lêi Orgânicã Municipai.
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I - por no mínimo um terço dos Vereadores;
ll - pelo Prefeito Municipal;

lll - por no mínimo cinco por cento do elêitorâdo.

§ ls A pÍoposta de emenda à Lei Orgânica Municipai será deliberada em dois turnos de
votação, com interstício de dez dias, sujeitando-se à tramitação por Rito Especiai, nos termos do
art. 142 deste Regimento lnterno.

§ 2a ,{ emenCa à l"ei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara
Municipal, com o íespectivo número de ordem, no prãzo de dez dias, com ampla divulgação,
inclusive por meios eletrônicos.

§ 3e A mãtéria constante de proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal rejeitada
não poderá seÍ objeto de nova proposta na mesma Sessão Legislati,ra.

§ 4s Não será objeto de cieiiberação a propostã de emenda à Lei orgânica Municipal
quê:

l- tratar de assunto:

a) que não seja de intêresse do Município;
b) que discipline matéria adminÍstrativa, financeira ou opei"acÍonai;
c) que seja própria Ce lei complementar.

!l - aientãí contra a separação das Poderes.

§ 5e A emênda à Lei Orgânica Municipal não poderá ser proposta no caso de
intervenção no Município.

Subseção ll
Dos Proietos de Lêi

An, 1C8. Projeto de lei é a prooosição que têm por objetivo articular rnatéria Íegislativa

definida na Lei Orgânica do Municípia comc sendo de cornpelêncla da Câmara Municipa!, sujeita à

sanção do Prefeito.

§ 1e As matérias referidas na Lei Orgânica do Município ob.ieto de lei complementar
serâo processadas como projeto de lei complementar, com aprovação condicionada à maiorla

absolutâ de voios de VeÍeadores, não admítindo t.amitação em Regime de Urgênci3.

§ 2e A matéria de quê trata este artigo, não indicacia na Lei Orgânica do Município
como lei complementar, será processada como projeto de lei ordinária, com aprovação

condicionada à maioria simples de votos dos Vereador.es presentes na Sessão Plenária.
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Subseção lll
Do Proiêto de Oecreto Legislativo

Art. 109' Projeto de decreto lêgislativo é a proposição destinada a reguiar mâtériã que
exceda os limites da economia interna da Câmara Municipal, não sujeitas à sanção do prefeito,
sendo promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal, dêstinando-se a disciplinar os seguintes
casos;

l- decisão das contas que o pÍefÊito deve anuâlmÊnte prestãr, nos teímos do aít, 3i
da Constituição Federal;

ll - suspensão de execução de normã julgada inconstitucional;
lll - suspensão de ato nôrmativo do poder Executivo que extrapole o poder

reguiêmeniar ou o limite da delegação iegisiativa;

lV - cassação de mandato;

V - concessão de licença ao prefeito para afastar,se do cargo ou ausentar_se do
Município, nas hipóteses previstas na Lei Orgânica do Município;

Vl - demais assuntos de efeitos externos.
Parágrafo único. Para âprcvãção do projeto de dêcreto legislativo será €xigiCÕ. em

votação úníca, o votc favorável da maioria simpies de Vereadores presêntes na Sessão Plenária,
salvo disposição em eontrário na eonstituição Federal_

Sub,seção l\t
Do Projeto cie Resoiução

A:'t. i10. Projeto de resolução é a proposição destinada ê regulê!. matéria de economia

internê e de natureza político-âdm inistrativa da Câmara Municipa!, não sujeita à sanção do

Preíeito, sendo promuigaca peic, Presidênte da Cámera, desitnando-sê a discipiinar os segurntes

eâs0s:

I - decisão de recuÍsô;

li - destituiçào de membro da Mesa Diretora;

lll - normas regimentais;

lV - cêncessão de l!cença a Vereador;

V - conclusão de Com;ssões Temporáí;âs;

Vl -todo e quaiquer assunto institucional, de caráter geral ou impessoal;

Vll - organizâção dos serviços internos da Câmara Municipal.
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favorár'el da ma!oria simples de votos dos vereadores p!,êsentes na sessão plenária.

§2s Na hioótese eio inciso lV do coput deste artigo, excetua,se a licença para
traia mento de sa úde.

Subseção V

Da Moção

Art. 111. Moçãc é a proposição em que é sugerida a manifestação da Câmara sobre
determinado âssunto.

Parágrafo único. São espécies de Moção:
I - de Aplauso;

ll - de Apoio;

ili - cie Repúdio.

§ 1e A Moção deverá ser formulada por escrito e subscrita por Vereador ou Líder,
quando a autoria for de Bancada.

§ 2e O autor deve protocolar ã MoÇão ate três dias uteis ãntes da hora de início da
Sessão Plenária, para sêr divulgada, lida no Expedientê e, independente de parecer da Comissão.
ser deliberada em discussão e votação única, considerando,se aprovada, cêlo ohtenha o voto
favorável da maioria simples de Vereadores.

9ubseção Vl

§6 fi e q i! e íi r.-l enls

Art. 112. Requerimento é todo pedido verbal ou es{rito, feito por Vereador, Lider ou

Presidente de Cômissãc. êo Presidente da Câmara iúunicipal, sobíe assuniê íêiaciünado às

matérias disciplínadas nêste Regimento.

§ 1e O requerímento por escrito, independentemenie de parecer da Comissão, será

deliberado em discussão e votâção única, considerando-se aprovado, caso oLrtenha ô vôto
íavorável da maioria simples de Vereadores

§ 2g Quanto à competência para decid!-lo, Õ requerimÊnto deve ser dirigido ao

Presidente ou ao Plenário, conforme dispõem os arts, 1!3 a 1,L7 destê Regimento lnterno.

Art. L13. Será da

reguerimentos que solicltarem:

alçada do Prêsiciente da Câmara i\rlunicipal e verbais os
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| - a palavra ou desistência dela;

ll - leitura de qualquer matéria para conhecimento do plenário;

lll - envio de votos de pesar;

IV - retirâda, pelo autct', de requerimento escritc ainda não submetido à deliberação
do Plenário;

V - verificação de quórum para discussão ou votação;
Vl - informaçôes sobre os trabalhos ou ã pauta da Ordem do Dia;

Vll - recuisição de documentos, processos, livros ou publicações existentes na eêmara
Municipal, .eíacionados côm a proposição em discussão no plenário.

Art. 114. Será da alçada do Presidente da Câmara Municipal e escrito o requerimento
que solicitar:

I - renúncia cje membro da Mesa da Câmara Municípâl;
ll - audiôncia de Comissãc, quande o pedido fêr apresentade por outra;
lll -juntada ou desentranhamento de documentos;
lV - cópias de documentos existentes nos arquivos da Câmara Municipal;
V - informações ao Prefeito;

Vi - arquivamento ou desarquivamento de prr:posição.

Art. 115. * requerimento verbal será da alçada dc Plenário e será vctado, sem

discussão, adrnitindo-se encaminhamento de votação, quando tratar de:

l- destaque de matéria para votação;

ll - alteração no processo de votação. nos casos em quê não for veciacia a sua

realização de forma nominal ou sirnbó!ica;

lll - âdiâmento de votação;

lV - audiência de Comissão parâ assuntos em pauta;

V - prorrogação da Sessão Pienária para concluir a discussão ou votãção das matérias

da Ordem do Dia;

vr -cfi(crdçéu ud pdurd 
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Parágrafo único. O requerimento de que trata este artigo será aprovado pelo voto da

maioria simples dos Vereadores presentes na Sessão Plenária.

Ari. i16, O requeÍirnento esrriio
quando trataÍ de:

| - voto de louvor e congratulações;

ll - manifestação dÊ protesto;

será de alçada do Plenái-io, riiscutido e votado

iii - irT serção cie ttocurrrerrtos enr Ata;
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V - ccnstituição de Comissão.

Parágrafo único.

Art. L17. C requerimento de que trate esse artigo será aprovado pelo votô da maigiia
simples de Vereadcres pr*sentes na Sessãa Plenária.

Subseção V!l

Art. 118. Da decisão ou omissão do Presidente, caberá recurso ao Plenário nas

seguintes matérias:

I - Questão de ôrdem;

ll - reprêsentâÇão ou proposição de qualqr:er Vereadoi-, de Líder, de Comissão ou da

Mesâ Diretora;

lll - das matérias de sua alçada referidas ncs arts. 113 e 114 deste Regimento lnterno;
lV - rejeição de proposição.

Parágrafo único. Não se concederá efeito suspensivo â recurso, prevalecendo a decisão

impugnada atÉ ser proferida nova decisão pelc Plenári§.

Art. 119. O recurso deve ser formulado por escrito, devendo ser prôposto dentro do
prazo dois dias úteis, contados da ciência da decisão.

§ 1s Aprêsentado o recurso. o Presidente deverá, dentro do prazo de dois dias úteis,

ãcâtá-lo, recensiCerands a decisão inicialmente tomeda, ou enceminhá-lo, no mesmo prezo, à

Carnissãa de Legislação. Justiça e Redação Final, que terá o prazc de dois días úteis parã emitir
Parecer.

§ 2s Emitido o Parecer, o recurso será incluído na pauta da Ordem do Dia da Sessão

Pienária Ordinária ou Extraordinária seguinte, para deliberação do Plenário.

§ 3e Provido o recu!'so, o Presidente deverá observar a decisão do PIenário, devendo

cLlmpri-la, sob pena de sujeitar-se ã p!.ocessc de destituição.

Subsêçâo Vlll
Da Emenda e da Mensagem RetiÍicativa

Ârt. 120. fmenda é proposição apresen Comissão, or-la Bancada O.v
,il q



ou pela [\4esa, que visa a êlterar projêto em bemitação"

§ 1e A emenda pode ser:

l* supressiva, quando seu objetivo e retirar artigo ou unidade superior ao artigo;
ll - substit tivâ, quando o seu ob.]etivo é alterar a redaçãc de a,-tigo;

lll - ãditivê, qua*do seu objetive é acrescêntâr dispositiyo.;
lV - redacional, quando seu objetivo é corrigir erros Íedacionais relacionados à técnica

legislativa.

§ 2e A emenda será admitida:

I - poí Comissãa, quando inserida no respectivo parecer;

ll - por Vereador ou Líder, guando a matériâ estiver em tramitação nas Comissões,
exceto no caso de Rito Especial;

lll - por Líder, quando a matéria estiver em discussão, na Ordem do Dia, exceto no
caso cie Êitú Especial.

§ 3e O Prêsidente não ãdmitirá emenda que não guarde pertinênciâ côm a matéria dâ
proposição original.

§ 4e A emenda à Redação Finai somente será admitida para evítar incorreção,
incoerência, contradição ou absurdo manifesto no projeto já aprovado.

Art. 121. Subsiítutavo é a proposição âpresentada por Vereadôr, por Líder, por

Comissão ou pela Mesa para substituir outra proposição sobrê o mesmo assunto.

§ 1e Não será permitido mais de um Substitutivo à mesmã proposição, sem prévia

retirada do anieriormente âpresentado.

§ 2s A apresêntação de substitutivc segue o que deterrnina o § 2e do art. 1?0 deste

Regi!-nento lnter o.

Art. 727. O Prefeito poderá encaminhar, até o início da votação da matéria de sua

iniciativa, na Ordem do Dia de Sessão Plenária, Mensagem Retificâtiva para substituir o texto

normativo original.
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orçamento anuai, a Mensagem Retificativa poderá ser encaminhada pelo Prefeitc, à Câmarã, até o

início da votação do parecer na Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas.

§ 2e A Mensagem Retificativa substituirá o projeto em tramitação, reiniciando os

prazos processuais ieglslativos, inclusive quando se tratar de matéria em Regime de Urgência.

CAPITULO II

DA TRAMTTAÇÃO DÊ PROPOSTçÃO
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Das Disposições Gerais

Art. 123. A proposiçào apresentada até três dias úteis antes do horárlo de início da
sessão Pienária será divulgada e cornunicada no Éxpediente e despachada de plano. pelo
Presidente.

(ft. 124. Conforme o seu tipo, a proposição se sujeitará aos seguintes ritos:
I - Rito Ordinário;

ll - Rito de Urgência;

lll* Rito Especial.

Art. L25. Quando baixada para a Comissão de Legislação, Justiçâ e Redação Final, a
prcposiçãc será apreciada qusnto aos especto§ legsl e censtitucional, que concluirá pelo
arquivamento quando:

l- versar sobre âssuntos alheios à competência da Câmara Municipal;
ll - delegar a outro poder atribuiçôes privatívas da Câmara Municipal;
Ill - fizer referência à lei, decreto, regulamento ou qualquer ourro dispositivo legal,

sem se fazer acompanhar de sua transcrição;

lV - faça menção a contratÕs, convênios ou a cláusulas de contratos Õu de concessôes.
sem a sua transcrição por extensó;

V - contiver expressões ofensivas;

Vl - for inconcluciente;

Vll - tivêr sido rejeitada e novamente apresentada fora dos preceitos da Lei Olgênica
Municipai.

§ 1e Sobrevindo parecer de inconstitucionalidade da Comissão de Legislação, Justiça e

Redação Final, o projeto será incluído na Ordem do Dia da Sessão plenária subsequente, para

deliberação, precedido de Discussão Especial.

§ 2s lia Discussão Especiâ|, o Vereador scmentê pod€rá mânlfestãr-se sobre c paiecer
de inconstitucionalidade emitido pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

§ 3Ê A decisão do Plenário que acoiher os termos do parecer da Comissão de
Legislação, Justíça e Redação Fínal pela ilegalidade ou inconstitucionalidade da mâtéria implica.á o

arquivamento da matéria.

§ 4s Rejeitade o parecêr, o projeto retomará o seu trâmite norrnal, devendo seguir à
apreciação das demais Comissões Competentes-

§ 5e Após haver trâmitado na Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, tendo
recebido emenda ou substitutivo, a ela retornará à proposição para análise quanto aos aspectos
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Diretôra parâ sua in.lusão na Ordem do Dia,

§ 6s Os pareceres de Comissão serão disponibilizados, inclusive por meios eletrônicos,
aos Vereaciores e à comuniciacie, atê vinte € quatrô hciras antes da horê de inicio da 5essão
Pler,iria. er:, crii.j oíilêr. dc Dia ienharr',ido ;nc;urdos. 5cndo ridos e drscuiido3 em piena:io.

Art" 126. Se hou'-,er uma ou mais proposição constituindo processos distintos que
tratem .la mesma mãiéria, deverão ser apensados para â tramitaÇão.

Parágrafo único. voracia uma proposiçào, tocias as demais que tratem cio mesmÕ
a!sünto serãô aol1siderãaJâs pr.ejudiracias e íe."iet!aJãs âú êiqirjvo.

Seção l!

Da Discussão e da Votação

§ubsÊçâo i

Das Sisposições Preliminares

Atl. L27 . A Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em Sessão Plenária,
na Ordem do Dia, acerca das proposições a serem votadas.

Parágraío único. Para a Discussão das matérias observar-se-ão a forma, a ordem e os
tempos definidos no ait.87 deste Regirne to lnterna.

Art. 128. A Votação será imediata à Discussão e definirá politicamente a aprovação ou
rejeição da mâtéria.

Parágrafo único. As proposiçôes serão submetidas a turno únÍco de voiação, excetuada
a proposta de emenda à Lei Orgânica klunicipal.

Art. 129. O Vereador presente à Sessão Plenária deverá abster-se de votar quando

tiver ele próprio parente afim ou consanguíneo até terceiro grau ou interesse manifesto na

deiiberação, sob pena de nuiidade da votação se o seu voto for decisivo para o resultado da

votação.

§ 19 O Vereader que se conslderâr impedido de votar, elos termos do presente artigo,

fará a devida justificativa âo Presidente, computando-se, todavia, sua presença para efeito de

quórum-

§ 2s Não será admitiria a absienção injustificada, cabendo ao Presidente cia Câmara,

nesse caso, declarar o Vereador ausente-
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Subseção ll
Do Pedido de Vista

Ârt' 130. Pedido de vista é um instrumento rêsimentãl .Õncêdido ao vereõdor parã
âcessar o processo e a proposição, antes de manifestar_se, na comissão e em plenário.

§1s o pedido de vista de processo êm tramitação na câmara será deferído ao
Vereador nas seguintes condições:

l- na comissão em que for membro ôu em que esteja âtuando em substituição de
vereador tituiar, após o voto do relator, pelo prazo de quinze dias;

ll - em sessão plenária, durante a fase de discussão, na ordem do dia, pero prazo de
quinze dias.

§2s 0 pedido de que tratâ esie âatigo será cieferido pelo Êresiciente da Comissãe ou da
câmara. confcrme prevêem os incisos le ll deste ârtigo, indepêndentêmente de deliberação. e
será aproveitado por todos os demais vereadores, sendo vedado um segundo pedido de vista.

§3s No caso de o projeto de lei tramitar pelos ritos de urgência e especial, o prazo para
vistã do processo será cie dois dias.

Subseção lll
Da VotaÇão

,Art. 131, São dois os proressos de votação:

| - simbólica;

li - nominal.

Art. 132. O processo simbólico será a regra gera! para a votação.

§ 1s No processo simbóiico dê votãção, mediante consulta do P.esidente da Câmara, o
Vêreador contrário à proposição se manifestará e o favorável permanecerá como está.

§ 2p Ao anunciar o resultado da Votação, o presidente declarará o número de votos
favoráveis e o número de votos .ontrários à proposição. proclamando o respectivo resultado,

§ 3! Havendo dúvida sobre o resü,tado, a veíificâção será feitô pôí meio de chamada
nominal.

§ 4e Salvo deliberação contráriâ do Plenário, na votação simbólica serão registrados,
ern Ata, o número de votos favoráveis e o número de '1otos contráriôs à aprovação da proposição.

Art. i33. A vciação nominal será proce
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que responde!"ãc, um a um, "s;m" ou',não,,, conforme sua dispcsição em votar favorável ou
contrário à proposição.

Parágraio únicÕ. o rêsurrado da voiaçao nominat será consignado em Ata .cm c
iegistro de voto de caria Vere:dor.

Subsêção lV

Do Destaquê

Art. 134. Destâque é o ato de separâr uma proposiÇãô de um grupo c:r parte d. texto
de uma proposição para possibilitar sua votação isolada pelo plenário.

§ 1e O requerimento de Destaque será dirigido ao presidênte, na forma verbal,
apresentadü por Líder, antes de iniciada a votação da matéria na Ordem do Dia.

§ 2p Da decisãc do Pres;dênte cabe recurso aa plenária que será, sem discussão,
imêdi3tâmente deliberado.

Subseção V
Da Votação dê Emenda e da Redação Final

,Â.t. 135. Havendo emenda, esta será votâda preferêncialmente âs respectivc
suhstitutivo, bem como ao projeto original.

§ 1s As emendas serão lidas e votadas urna a uma, respeltada a preferência para as

emendas de Comissão, na orciem díreta de apresentação.

§ 2e Admitir-se-á psdido de preferência parê e vetação de emenda, respeitado o que

dispõe o § 1e deste artigo.

§ 3p A requerímento de Líder ou mediante proposta do presidente as emendas
poderão ser votadas de forma global ou em grupos devidamente especificados.

§ 4e Rêjeitado o projeto originai, a emenda ou o substiiutivo aprovado restarão
prejudicados.

§ 5s O substitutivo será votado preferencialmente em relação ao prcjeta originai.

Art. 136. Concluída a votação com a aprovação da matéria, a proposição será

encaminhada para a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final pâra parecer de Redação

Fina l.

§ 1ç No pa:'scsr" r-{e P,edecéo t rnai coristy'q
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I - o texto definitivo da proposÍção com as emer;das aprovadas integrâdas em seus

artigos, parágrafos, incisos ou alíneas; ou

ll - o têxto da proposição com a absorção cia redação integral do substitutivo.

§ 2s O prazo nara a elaboração do parecer de Redaçãc Finai é de até sete dias.

§ 3c A Redãçãs Final da praposição será publica<la e divulgada, inclusiv€ pÕr meios

eletrônicos, peio prazo de setenta e duas horas.

§ 4e Quando, após a divulgação da Redação Final, verificar-se inexatidão de texto:

l-a Comissão de Legislação, jilstiça e Redação Final procederá à respectiva çerreção;

ll - s Mesa dârá ccnhecimento ao Ple ár;o;

lll - não havendo impugnação, considerará aceita a correção;

lV - aprovada a correção. o Presidente da Câmara fará a devida comunicâção ao

Prefeito, se o projeto já tiver sido encaminhado à sanção.

§ 5e Definida a Redação Final, o Fresidente da CáíÍlara ierá o prazo de ciÍico dias para

encaminhar o autógrafo legislâtivo ão Prefeitc.

§ 6e Considera-se autógrafo legislativo a asslnatura do Presidente da Câmara na

Redação Final da proposição, que servirá de referência para o Prefêito vetar ou sancionar-

§ 7e A resolução e o decreto legislativo serão promulgados pelo Presidente no prazo

de quarenta e oito horas, após a divulgaçãc Ca sua ReCaçãc Final.

Subseção Vl

Da Verificação de Votação

Art. 137. É permitido ao Líder solicitar a ver;Íicãçâo do resultado da votação, se não

concordar com aquele proclamado pêlo Presidente.

§ 1s Reguerida a verificação de votação, será realizada a contagem, sempre pelo

processo nominal.

§ 2s Não será admitido ínais de umâ vêíiíicação de votâÇãü.

§ 3s Requerida a verificação, nenhum Vereador poderá ingressar ou ausentar-se cio

Pienário até ser proferido o resultado.

Subseção Vll
Do Adiemênto de votação

ArL. 136. O atiiamento da votação cie prr.rpcrsição pocierá ser íormr-riacio até ô úmeIrtü

\/^t r.jl^ nr m:têrir a,r1 PlÂh.i.rô rr.'. fiÊrô .ip verbal, apresentld" Oot ,rr*&
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devendo ser especificado o número de Sessões Plenárias Ordinárias do adiamento proposto, não
podendo superior a três.

§ 1s Apresêntado o requerimento de adiamento de votação, o presidente:

| - dará a palavi.a ao autor para que.iustifique, sêm apâítê, ceio prazo de três minut6sl
ll - colocarã o requer;mento em deliberação plenária, com aprcvação çonciicionada à

maioria de votos dos Vereadores presente! na Sessão.

§ 2e Não será admitida a apresentação de requerimento de âdiãmento de votação

Fara projeto de lel em rito de urgência.

§ubsêção Vlll
Do Arquivamênto

Art. L3g. O arquivamento de proposição ocoríerá até o encerramento da sua

discussão:

l- a requerimento escrito proposto pelo autor, despachado de plano pelo Presidente,

desde que não tenha recebido emenda ou subst;tutivo;

ll - pêlo Líder da Bancada, ns caso de o autor não estar no exercício do car.go de

Vereador;

lll - por requêrimento escrito do autor ou do Líder da Bancada, sujeito à deliberação
do Plenário, quando a proposição tenha recebido emenda ou substitutivo.

§ 1e A proposição de autoria da Mesa ou de Comissão Permanente só poderá ser

arquivada mediante requerifiento subscrito pela maioria dos respêctivcs mernbrcs.

§ 2e A proposição arquivada na forrna deste artigo somente poderá ser reapresentada,
pelo mesmo autor, na Sessão Legislativa subsequente, que terá a preferência para a nova
proposição.

§ 3q Não poderá ser desarquivada a proposição considerada inconstituciona! ou que

tênhâ recebidÕ patecÊí c6ntráÍic de todas âs ComissõÊs.

Art. 140. No final dê cada Sessão Legislativa Ordinária serão arquivados os processos

independentemente da fase em que se encontram, facultado ao propositor o pedido de

desarquivamento.

CAPíTULO IJI

DA ELABORAÇÃO LEGISTATIVA PELÜ RITO ESPECIAL

€
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Dos Proiêtos de Lei do Plano Plurianual, das Diretrizes e do Orçamento Anual

Afi. 141. Recebidas os projetos de lei do plano olui-ianual, das diretrizes orc;mentárias
ê do oíçamento anua!, o Presidente da Câmara determinará, na seguinie ordem:

I - a publicação no site da Cârnara Municipal, acompanhado dos anexos e da
justificativa;

ll - a inclusão no Expediente da Sessão plenária Ordinária subsequente;
iii - o envio parâ ã Comissão de Orçãmentü Ê de Finanças.

§1s A Comissão de Orçamento e Finanças, após o recebimento de um dos projetos
de lei de que trata este artigo, pelo seu prêsidente, designará o Relator que, no prazo de sete dias
úteis, elaborará seu voto corn análise prelirninar da rnatéria.

§ 2! tm seu voio preliminar. o Relator deverá anaiisar o pro.ieto de iei quanto à

forma e quântô ãos documentos quê o acompanham, Íundamentando as inconformidades
verificadas.

§ 3e Havendo inconformidades, as mesmas serão encaminhadas, pela Comissão de
orçamento e Finânças, com cópia do voto prelíminar, para a presidêncía da cámara, a fim de que
seja ciligenciade, junto ao Pôcer rxecutivc, a complementação dccumenta! or: a retificação de
conteúdo.

§ 4e Durante a execução da diligência, ficam suspensos os prazos processuais

legislativos-

§ 5e Superada a anáiise preliminar, a Comissão de Orçamento e Finanças
providenciará a agenda de atividades de instrução, defininds, na seguinte ordern crcnológica:

I - período de realização das audiências públicas;

ll- período de recebimento de propostas de cidadãos e de entidades;
lll - período para manifestação de vereador, à Comissão de Orçamento e Finanças,

sobrê a intençâo de apresentar emenda impositiva, na forma prevista peio § 1.4 desie artigo;

lV - período de recebimento de emendas parlamêntâies.

§ 6g Á manifestação de indicação de qr.re trata o inciso lll do § 5a somente poderá

ser feita por Vereador que estiver no exercicio do cargo.

§ 7s O Presidente da Cômissão de Orçamento ê Finanças providenciará, junto à

Presidência da Câmara, a ampla divulgação da agenda de que trata este artigo e a logístiea para a

realização das audiências públicas e do recebimênto de sugestões de cidadão e de entidades.

§ 8e As emendas aos projetos de lei de que tratam este Capítulo somente poderão

ser âpresentadas na Comissão de Orçamento e Finanças.

§ 9e A emendã aos projetos de lei de orçamentos poderá ser apresentada pelos
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l- em relação ao projeto de lei do plano plurianual, a que:

a) desatenda à regulamentação local sobre os orogramas de governo;
h) não seja compatívei com os objetivos dos planos municipais já estabeiecidos por

leis específicas;

c) crie programa sem a idênt;ficãção dos eiementos destes canstantes do projetr de
lei do plano plurianual;

d) afete o cumprimento de contratos e obrigações já assumidas;
e) se r"eflra a despesas com pe-ssoal, serviço da dívida ou receita, sern que seja Bara

ccri'rigir €rro ou omissão;

f) afete o cumprimento constitucionai em relação à aplicação na Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino - MDE e às Ações e Serviços públicos de Saúde - ASpS;

g) afete as rnetas fiscais;

hi se relacicne a recursos vincuiados, sem a observânciâ dos íespectivos víncuios;
i) não indiquê o§ recursos necessários, seÉdo admitidos apenas os provenienies de

anulação de valores;

j) seja incompleta, deixando de indicar os elementos mínimos constantes na
estimativa da receita ou das programações dos programas de governo, já constantes do plano

Plurianual enviaCc pelo Poder Executivc;

li - em relação ao prcjeto das diretri?es orçamestáriat a que dêsateíida as alíneas
do ineiso I deste pâfágrafo ou ainda que deixe de guardar compatibilidade com a lei dr:

plano plurianual;

lll - em relação ao projeto cie iei do orçarnento anuai, a que desatenda as alíneas
"rl" a "j" do !nciso ! deste parágrafo e, ainda:

ai que deixe de guardar ccmpatibilidade cam a iei de diretrizes orçame$tárias;
b) seja incompleta, deixando de indicar todas as classificações de receita e de

despesa previstas no projeto recebido pelo Poder Executivo.

§ L1. A emenda de que trãta o § 10 somente poderá incidir sobre artigo, parágrafo,
inciso ou alínea.

§ 12. Â Comissão de Orçamentc e Finanças:

I - informará:

a) a forma e o formulário de apresentação de emenda parlamentar;

b) a forma e o formulário de apresentação de sugestão por cidadão ou por

eniidades;

ci o valor da ReceÍta Corrente Líquida, para efeitos dê emendas pariamentares

impositivâs. e o valor individuaimente permitído a cada Vereador;

ll - examinâ!.á as emendas e sobre e,as emitirá parecer.

§ 13. No caso da alínea "C dc

ap.esêntadâ pôí vereador.

,qrVr, í
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§ 14. O Vereador que desejar apresentar emenda impositiva deverá manifestar esta

intenção à Comissão de Orçamento e Finanças, para efeitos da distribuição equitativa do
percentual de um vírgula dois por cento da Receita Corrente Líquida, entre os inscritos, até a data

da abertura do ptazo para recebimento da emenda.

§ 15. O prazo para que a Comissão de Orçamsnto e Fi.la ças ãprêsênte o parecer

sobre as emendas propostas e sobre o projeto de iei é de dez dias contados do término do prazo

para a apresentação de emenda.

§ 16. A apreciaçâo das eme*das e sua vlabilidade, inclusive quanto à indicação de

r tsÇut >u5 ut!drttcnrir,ru5 Lu,úu rutircr 5cÍ d Erciuduu ue dLUI uu LUít I d ur uB, uE dl.ríts5ur!t<,çdu.

§ 17. A decisão da Comissão dê Orçamento e Finanças, sobre as emencias, será

fundamentada e, em não sendo aprovada, por ausência de um dos elementos indicados no § 10,

<orá:rnrrir,:rlr

§ 18. A emenda não ãdmiiida, ccm a íespectiva decisão, será publicada no siie dã

Câmãrâ MuÍricipã!, sêparadamentÊ das aceitâs;

§ 19. Se não houver emenda, o projeto será incluído na Ordem do Día da primeira

Sessão Plenária ordinária subsequente, sendo vedada a apresentação de emenda em Plenário-

§ 20. Havendo emenda, o projeio será incluído na Orciem do Dia da prímeira Sessão

Plenária Ordinária subsequente à publicâção do pêrecer e Cãs emendãs no site da Câmara.

§ 21. Se a Cômissãô de Orçamento e Finãnçâs não observar os prazos, a eia

estipulados, a projeto será incluído na Ordem do Dia da Sessão Plenária Ordinária subsequente,

independentemente de parecer.

§ 22. A Sêssão Pienária na qual se discute os projetos de iei de orçamentos, a

Ordem do Día será erganizada de forma a dar prefer'ência à nratéria e o Expedlente deverá ficar

reduzida.

§ 23. Serão votadas primeiramente as emendas, uma a uma, e depois o projeto.

| - Não se concederá vista de parecer, projeto ou emenda.

ll - Terão prelerência na discussão, o Relator da Comissão e os autores das

^*-^J^-

!!l - Na discussão s na votação, o presidente da Câmara, de ofício, poderá prorrogar

a Ordem do Dia da Sessâo Plenária, até o fina! da deliberaçâo.

§ 24. A Câmara realizará, se necessário, Sessões Plenáriâs Extraordinárias,

sucessivas, de modo que a deliberação dos projetos de lei de orçarnentos seja concluída nos

prazos estabelecidos na Lei Orgânica do Município.

§ 25. Enquanto a Câmara Munícipai não ÍinalÍzar a deliberação dos projetos de lei

de orçamentos, no caso deste artigo, não poderá apreciar qualquer outra matéria.

§ 25. Os projetos de lei de orçamentos aprovados e envÍado em autógrafo para

sanção não pocierão ser motivs de alteraÇão, ressalvados os çasos de correção de erros verificacjos

exclúsivament€ no processa niento das

.-:-,=-*/#tí
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Plenário da Casa, por proposta da Reletoria do projêto dê lei na comissão de orçamento e
Fina nças, justificando-se cada caso.

§ 27. Caso o Vereador autor da emenda impositiva não esteja no êxercício do.argo,
c Líder da sua §ancada indicará o remanejamento da programação, cujc impedimento seja
insuperável.

§ 28. o Relator, em seu voto, examinará o conteúdo e a forma do projeto de reí e de
seus Anexos, além das emendas parlamentares;

§ 29. Não se!"ão admitidas ernendas parlamentares ao pro.leto de lei do o!"çêmento
anual após o início da votação do parecer na Comissãú de Grçamento, Êinanças Ê Contâs públicas;

§ 30' Aprovado o voto cio Rerator, o mesmo converter-se-á em parecer, que será
encaminhado ao Presidente da câmara para publicação e divulgação, inclusive por meios
eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

§ 31' Finalizada a instruÇão na Comissão <ie Orçamento, Finanças e Conias públicas,

o Presidente da câmara, depois de divulgado o paÍeeer, lnciuirá â mâté.iâ para oiscussão e
Votação na Ordem do Dia de Sessão plenária.

§ 32' Aprovado os projetos de lei de orçamentos serão encaminhados ao prefeito,
nos prazos indicados no ãrt.67 da Lei orgânica Municipal, a redação final de projeto que tenha
sido aprcvado em Plenário, com a abscrçãc das emendas. se for c caso, scb a forma de autógrafo
legislativo, pâra sançãG ou veto;

§ 33' Aplicam-se aos projetos de lei de orçamentos, no que não contrariar este
Capítulo, as demais normas relativas ao processo legislativo ordinário.

seção tt

Da Proposta de Emenda à lei Orgânica Municipal

Ar.,.742. Recebida e protocolada a pÍopostâ de emenda à Lei Orgânica ljunicipal, nos
termos do aít. 107 deste B.egimento lnterno, o presidente da câmara delerminará a sua
publicação e divulgação, inciusive por meios eletrônicos, peio prazo de vínte e quatro horas.

§ 1e A trãmitação da proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal será formalizada de
acordo ccm o seguinte rito espêcial:

| - realizãda ã d;vülgaçãÕ de qije trâtâ o aoprJf dÊsie ârtigo, â píopÕsiã de emencla à

Lei Orgânica Municipal, com sua justificativa, será comunicada e disponibilizada aos Vereadores,
por meio eletrônico, na Sessão Plenária ôrdinária subsequente;

ll - comunicada em Sessão Plenária, a proposta será examinada e lnstruída por
Cci;ri:são fspeciai consiiiuida exciusii,ame i€ pÀa esta Íinaiiciacie, mecianie a obser,,eÇãô iios
segui ntes pií]cÊdi !-!":e ntos : &
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a) designação, pelo Presidente da Comissão Especial, de um dos Vereadores titulares
para exercer a Relatoriâ;

b) se a proposta propuser alterãção de conteúdo da Lei orgânicâ do Município que nào
decori'a de Emend; à CcnstituiçãÕ Federa! ou decisão judicial, a Comissão deverá fazer audiência
pública para debater a matériã com a comunidade;

c) os vereadores poderão apresentar emenda à proposta de emencia à Lei orgânica
Municipal, na comissão Especial, antes da votação do voto do Relator, desde que subscrita por um
terço dcs membros da Câmara;

d) o R€lâior, no seu voiú, analisará a forma e o conteúdo da proposta de Êmendã à Lei
Orgânica Municipai, bem como das emendas apresentadas;

e) aprovado o voto do Relator, o mesmo converter-se-á em parecêr, que será
encaminhado ao Presidente da câmara para publicação e dlvulgação, lnclusive por rneios
eletrônicos, peio prazo de vinte e quatro heías;

lll - finalizada a ínstruçãc na comissãô Especial. o presidente da cârnara, depois de
divulgado o parecer, incluirá a matéÍiâ na Ordem do Dia de Sessão plenária.

§ 1e As normas previstas para a tramitação ordinária de projetos de lei serão
observadas, naquilo que esta Seção não dispuser em contrárío.

§ 2s A propcsta de emenda à Le! Orgânica Municipa! será discutiCa e votaCa em dois
turnos, êm sessões Pienárias côm intervals minimo de dez dias, e a sua aprovação dependerá do
voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipat.

§ 3e A emenda à Lei Orgânica Municipal, depois de aprovada, definida sua Redação
Finai e divulgada, incíusive por meios eletrônicos, peio prazo de vinte e quatro horas, será
numerada, promulgada e publicada pela Mesa Diretora.

Seção lll
Da Altêração do Regimento lnterno

ÂÉ. 143. Recehido e protocotado projeto de resolução com o objetivo de alterar o
Regimento lnterno, o Presidente da Câmara determinará a sua publicação e divulgação, inclusive
por meios eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas-

§ lq A tramitação do pro.ieto de resolução de alterãÇão do Regimento lnterno será

formalízada de accrdo com o seguinte rito especÍai:

I - rçalirada a divuigação dê que trata o râpüÍ d€ste artigo. a prôieto dê resoiução de

alteração do Regimento lnterno, com sua justif:cativa, será comunicado e disponibilizado aos

Vereadores, por meio eletrônico, na Sessão Plenária Ordínária subsequente;

se le5olULaO Sera eÀainlnA{fO e Ins'LriiiOOii - comunrcaco ei;-r §essão Pienárra, o
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por Comissão Especial constituída exclusivarnente para esta finalidade, mediante a observaçãc dos
seguintes procedimentos:

ai designação, pêlo Presidente da Comissão Êspecial, de um dos Vereadores titulares
pârâ exêrcer â Relatoria;

b) os vereadores poderão ãprêsêrrtãr emenda ao prsjêtÕ dê resoiuçâo que ariera o
Regimento lnterno, na Comissão Especial, antes da votação do voto do Relator;

c) o Relator, no seu voto, analisará a forma e o conteúdo do projeto de resolução que
altera o Regimento lnterno, bem como das emendas êpresentadas;

d! aprovado o voto do Reiâior, o mÊsmo conveÍter-se-á em pârecer, que será
encaminhado ao Presidente da câmara para publicação e divulgação, inclusive por meios
eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

lll - finalizada a instrução na Comissão Especiâ1, o presidente da câmara, depois de
divuigado o pêrecer, inciuirá a matéria na ôrdem cio Dia de Sessão pienária,

§ le Às nôrrnas previstas para â trarnitãçãô ordinária dê projetos de rei serão
observadas, naquilo que esta Seção não dispuser em contrário.

§ 2e O projeto de resoiução de âlteração do Regimento lnterno será discutido e votado
na sessão Plenária subsequente e a sua aprovação dependerá do voto favorável da maíoria
simples de vctcs Ccs Vereadcres píesentes nâ Sessãc.

§ 3? Á resoiução q e alterã a *egimêflto lnterno seíá numerada e promulgada peto
Presidente da Câmara.

§ 49 Apllca-se o rito especial previsto neste ãriigo parã proposta de novo Reglmênto
lnieriio.

5eção tV

Do Veto

Â.rt. 144. Comunicado o Veto, pelo Prefeito, a Câmara observará ô seg.linte rito
especial para a sua deliberação:

I- recebido e protocolado, o veto e suas razõês serão publicadas e divulgadas,
inclusive por meios eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

ll - realizada a divulgação de que trâta o inciso l, o veto, com suas razões, será

ccrnunicaCo e disponibilíradc acs Vereadcres, por mêic eletrônicc, na Sessão plênáriâ Ordínárla
subsequente;

lll - comunicado em Sessão Plenária, o veto seguirá para:

a) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, se sua argumentação for de
inconstitucionalidade de projeto de iei ou de parte dele;

hi fn rri<<]n Dorm:nanto
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se a argumentêção for de contrariedade ao ínteresse público;
lV - distribuído o veto, o Presidente da Comissão que o instruirá designará Relator

para exame de suas razôes;

V * no caso da alínea "b', do inciso il! deste artigo, a Com;ssão poderá re;lizar
audiência públiea para debater com a comunidade as razões de contrariedade do interesse público
apresentadas pelo Prefeito;

Vl - apresentado o voto do Reiator, o fiesmo será deliberado na Comissão e, se
aprovado, converter-se-á em parecer, que será publicado e divulgado. inclusive por meios
eletrôn;cos, peio prazo de viniÊ € quâtrú horas;

Vli - com a divulgação do parecer de Comissão, ô veto sêrá incluÍdo na Sessâo Plenária
subsequente, para discussão e votação;

Vlll - o veto deixará de prevalecer pelo voto da maioria absoluta dos mernbros da
Cârnara Municipai.

§ le Nos termos do inciso Vlll da coput deste ãrtigo, havendo empatê na yotaÇão
plenária, o veto será acatado.

§ 2s Rejêitado o veto, será comunicado ao preÍeito, por escrito, até o primeiro dia útil
seguinte da respectiva decisão do PIenário.

Sêção V

Do Julgamento de Contas do prefeito

Ari. 145. Recebido e protocoiado o parece. prévio do Tribunal de Contas do fstadÕ,
sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prêstêr, a câmara Municipal procederá ao
julgamento. observado o rito especial que segue:

l- o presidente da Câmara Municipal determinará a divulgação da conclusão do
parecer prévio do Tribunal dê contas do Estâdo, pelo rraac de vinte e qüatro horas, inclusive por
meios eletrÔnicos, e providenciaré a sua inclusão no Expediente da primeira Sessão Plenária
subsequente;

ll - após constar do Expediente, o Parecer Prévio será encaminhado para a Comissão
de Orçamento, Finanças e eontas Púhlicas, para a devrda inst!.ução;

lll - a CÕmissão disponibilizará âs contas do exercício em jiilgamento para consulia
pública, pelo prazo de sessenta dias, para quê qualquer contribuinte possa examiná,las e
apresentar impugnação questionando a respectiva iegitimidade;

lV - a Comissão solicitará ao Presidente da Câmara Municipal que pro.ridencie a

notificação cio ordenador de despesas que está sendo julgacio para apres€ntar:
a) defesa escritâ nc prazo de trinta

í"5\-":Ní'Z l,il 6q
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b) manifestação sobre as impugnações apresentadas na forma prevista nÕ inciso Il!
deste artigo, se houverem;

V - esgotado o prazo da consulta pública e recebida a defesa ou encerrado o prêzô,
sem o exercício do direito de defesa, a comissão designará Relatcr, dentre seus membros
titulâres, para a elaboração dê voto, no prazo de quinze dias, que poderá concluir;

a) pela concordância com o parecer prévio doTribunar de contas do Estado;
b) pela discordância do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado;
VI - aprovado o voto na Comissão, o ínesmo se tornará pafecer e, após a sua

divulgação, pelo prazo de vinte e quatro horas, inclusive por meios eletrôniaos, o proaesso será
encamínhado para a Ordem do Dia da Sessão plenária subsequente para julgamento;

vll - o Presidente da câmara Municipar notifícará o ordenador de despesa em
jui8amento para que, pcr seu advogado constituído, realizar, na Sessão plenária, defesa oral pelo
prazo de quinze fi.linutos;

vlll - durante a defesa orar não será admitida guãrguer inte*upção ou aparte;
lX - concluída a defesa oral, cada Vereador disporá de três minutos para se manifestar

sobre o julgamento, sem interrupções ou apartes;

X - encerrada a manifestação cios Vereadoreg o Presidente procederá ao processo de
votâçãó, que será nomina!;

XÍ - o parecer prévic do TribunaÍ de Contas do Estado somente deixará de prevalecer
mediante voto eontrário de dois terços dos membros da Câmara;

Xll - o resultado do julgamento das contas, com o respectivo decreto legislativo, será
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estãdo.

§ 1p O \,ôto do Relator. referido no inciso V do copít deste artigs, deverá. ern anexo,
conter projeto de dêcretc legislativo com o registrc do resultado csncluído em seu voto.

§ 2s A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, quando do parecer de Redação
Final, corrigirá o texto do decreto legislativo, se o resultado da votação em plenário contrariar o
parecer da Comissâo de Orçamento, Finanças e Contas públicas.

§ 3e As ncrmâs previstãs para a tramitâção ordinária de projetos de le! serão
observadas nâquilo que esta seção não dispusêr em cont.ári§.

Seção \rl
üú ProietÕ de Consolidação

Art. 145. As leis

voiumes contendo mâterias

Legrsiaçãa Muntctpai.

municipais poderão

conexas ou afins,

ser reunidas ern consclidações, integradâs po!.

constituindo em seu todo a Consoiidação cia

ú
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§ 19 A consolidação consistirá na integração de todas as leis pertinentes a determinada
matéria num único diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação,
sem modifícação do alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.

§ 2e cs projetos de consofidação de leis podeião sêr prcpostos pers piefeiiq por
Vereador, por Comissão ou po:. Bancada.

Arl. !47. A tramitação dos proietos de consolidação observará o seguinte rito especial:
l* protocolado, o proietê de consoridaçãor com sua justificativa. será divulgado, pelo

prazo de vinte ê quatro horas, inclusive por meios elêtrônicos, ccmunieado aos Vereadores no
Expediente da sessão prenária subsequente e disponibilizado aos Vereadores;

ll - comunicado em sessão prenária, o projeto de consoridação será examinado e
instruído pela Corníssão perrnanente, cuja competência se ident;fica com a temática tratada,
mediante a observação dos seguintes procedimentos:

a) designaçãc, pêlo prâsidente da comissão, de um dos rlereadores titulares para
exercer a Relatoria;

b) os Vereadores poderão apresentar emenda ao projeto de consoiidação, na
Comissão, antes da votação do voto do Relator;

c) c Relator. no seu voto. analisará a fcrma do projeto de consollcâção, bem como das
emendas 3prêsentadas;

d) aprovado 0 voto dÕ Relator, o

encaminhado ao Presidente da Câmara para

eietr'ôrriccs, peio prazo iie vinte e quàirü horás;
iii - finali:ada 3 i!1st,'u!ãc na cornissão, o pÍesidente da cân-rara, depois de civulgado o

pa:'ece;-, incl;irá a nratéi"ia na Cide*:;o Dia de Sessão pienárr.r,

lv - depois de aprovado o projeto, a Comissão de Legisração, Justiçâ e Redação Finar
revisará a forma e examinará o texto articulado cia consolidação, observado o art. 13 da Lei

Federai np 95, cie 1-998, e sua subsequenre alteração, no parecêr de iledaçào Êlnai.

§ 19 A5 no;'íi.ês Díevislas Dài.d á ir.êmiiaÇêL- ordjnaíiá dc oroieLos Ce l+i re;jo
+bserl'aCas ;raquilo que eliã SeçãÕ não dispuser ein cÕÊtráriÕ.

§ 2e O projeto cie consclidaçào será discutido e votado na Sessâo Pienáriê subsequente
e a sua aprovação dependerá do voto favorável iía maioria simples de votos dos Vereadores
p!"esentes na Sessãc,

§ 3! 5e unra das ieis absorvídas peia coirsoiidação fc,r iei complemeniar, a aprovação
do projeto cjependerá cio voto favorável da maioria absoiura dos membros cja Cámara Municipal.

§ 4e Na primeira Sessão Legislâtiva de cada Legisiãtura, a Mesa da Câmara tulunicipal
prn.'nc,rer'á a atualização da Consolidação d?s Lei-< t\4unicipais, in.orporanllo às coleiâneas c!ue a

iniegram a: en:encias à Lei üi-gânÍca *o tüunicii:ia, iêis. dêcrÊios legisiatrvcs e resoluçoe:
promulgadas durante â legislatura

mesmo converter-se-á em parecer, que será
publicação e divuigação, inclusiye por meios

A,tl"
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sistematicamênte.

Sêção Vll
§o P.^ojeto de Lei Complementar

Art. 148. A lei cornplementâr dispõe sobre rnatéria de mâior complex;dade e arnplítude
social, com indicação específica na Lei ürgâniúa Municipal.

§ 1e Lei complementar somente pode ser aiierada pela aprovação de projeio de rei
complernentar.

§ 2e 0 pÍcjeto de lei complementar não ãdmite rito de urgência.

§ 3s A lei complementar será aprovada pelo voto cja maioÍia absoluta dos membros da
Câmara-

§ 4s As normâs previstas parã a tÍamitaçãê ordinária de projetos de lei serão
abservadas naquilo que €stã SeÇão não dispuser em cü iráric.

Seção Vlll
Dâ Sustação de Ato do Poder Executivo

Art. 149. Quaiquer Vereador ou Líder de Bancada poderá propor projeio de decreto
legislativo para sustar ato normativo do Prefeito que exorhite o poder regulamentãr ou extrãpole
os limites da delegação iegislativa-

§ 1e O autor do projeto de decreto legislativo de que tratà este artigo deverá, na
justificativa, indicer, com o respectivs fundamento, s eto normetlr.a objeto da sustêÇão
pretendida.

§ 2e Protocolado o pro.ieto de decreto legislativo, o mesmo se sujeitará ao seguinte
rito especial:

i- será pubiicado e divulgado peio prazo de vínte e quairo horas, inciusive por meios
eletrônicos;

ll - ãpós a divuigação, será incluído na Sessão Plânáriâ subsequente pãrâ comunicaçâc
aos Vereadores;

lll - realizada ã comunicaçãô plenária, o projeto de decreto lêgislativo, com a sua
justificativa, será encaminhado para a comissão de Legisiação, Justiça e Redação Finât, para
instrução;

lV - recebido o projeto de decreto , o Presidenle dâ Cornissão de Legislação, - ,

^g
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Justiça e Redação Final:

ai designará um Rerator para eraborar o voto-base para o parecer da comissão;
b) solicitará ao presidente da câmara Municipai a notificação dô prefeito pâra que, no

piazo de quinze dias, âpre§ente defesa técnica, por escrito, sobre a argumentação do autor Dâra a
sustação do atQ normativÕ;

c) delibere o voto-base do Relator e parecer;

v - recebido o parecer da comissão de Legisração, Justiça e Redação Finar, o
Presidente dâ câmara determinará sua divulgação, pelo prazo de vinte e quatro hcras, inelusive
por me,os eletíônicos, e inciuirá ã matériâ para deliberação nâ OÍdem do Dia da Sessão plenária
subsequente;

Vl - a aprovação do projeto de decreto legislativo dependerá do voto da maioria dos
Vereadores presentes na Sessão plenária;

Vii - rejeitacio o píoieto de decreio iegislativo, a matéria será arquivada;
Vlll - âptovadô o projeto de decreto legisÍativq o têxto receberá Redação FinâI, sêrá

promulgado e publicado pelo presidente da Câmara, com notificâção ao prefeito;
lx - com a publicação do decreto regisrativo, na forma prevista neste artigo, o ato

normativo impugnado é sustado, cessando seus eiêitos a partir dessa data.
§ 3s o pra:s para a comissão de Legislação, Justiçâ e Recaçãc Flnar instruií o proj€to

de decreto legislativo é de trinta dias, incluído a praro de defesa de que trãta a alínea .'l_.],' do inciso
lV do § 2e deste artigo.

§ 4e O prãzo entre a solicitação de notificação do prefeito, pelo presidente da
Comissão ao Presidente da Câmara, e o recebimento da notificação pelo prefeito não contará no
prazo indicado no § 3e deste artigo.

CAP|TULO !\,/

DA ELABORAÇÃO LEGISLATTVA pEt0 RITO DE URGÊNC|A

Seção I

uo i{tro çe urgenf ià

Art. 150. O P!.efeito poderá indlcar., mediante justificati'ra que explique o prejuizo que
a comuniciade terá, diante de uma eventual demora na deliberação cJe projeto de lei de sua
inicrarrva, c rràmrrêçao peio Rrio cie urgenoa.

{ 1' }.;êo + admiridc c qito ce Uíp,en(id pdrJ ir prcpcqrdc., ür.j1 .,9 !u;íií..rÍn a qilc
EspeciaÍ.

§ 2e A âusência da justificatÍva

da matéria pelo Rito Ordinário.
no copur cieste artigo ciÊterminará a trâmitêção

«
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Art. 151. O Presidente da Câmara, atendido o que dispõe o art. 150 deste Regimento
lnterno, determinará a tramitação do projeto de lei de iniciativã do Prefeito pelo Rito de Urgência,
que imporá às Comissões o prazo de até trinta dias contados do pedido, para a instrução e

elaboração de pareceres.

§ 19 A tramitâção pelo Ríto de Urgência não dispensar-á, quando for o caso, a

realização de audiência pública e a partieipação popular.

§ 2e Esgotado o prazo referido no coput deste artigo, o presidente da Câmara

determinará a inclusão do projeto de lei, com ou sem Parecer, na Ordem do Dia da Sessão Plenária

subsequente, sobrestando-se às demais matérias até que seja finalizada a sua votação.

§ 3s As normas previstas para a tramitação ordinária de projetos de lei serão

observadas, naquilo que esta Seção não dispuser em contrárío.

TíTULO V

DA CONCE5SÃO DE TíTULO HONORíFICO

Art. 1"52. A entrega de Título Honorífico será feita em Sessão Solene, especialmente

convocada para esse fim.

Parágrafo único. Poderão fazer uso da palavra o Presidente, os Vereadores e os

convidados e âutoridades designadas pelô cerimonial.

Art. 153. Para discutir o projeto de decreto legislativo para concessão de título

honorífico, cada Vereador poderá dispor de até cincos minutos.

Art. 154. O Vereador que propõe a concessão de Título Honorífíco, deverá expor, na

justificativã, as qualidades excepcionais da pessoa que se desejar homenagear e da relevância dos

serviços que tenha prestado ao Município.

Art. 155. A Câmara Municipal elaborará decreto legislativo dispondo sobre os tipos de

Título Honorífico e as condições para a sua concessão.

TíTULO VI

DA ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO PARLAMENTAR

,(,il
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Art. 156. A ati.vidade de fiscalização pa! lâmentar, junto à admiêistração pública, será
realízada, de acordo com o art. 50 da Constituição Federal, mediante:

I - pedido de inÍormação;

il - convccação de Sêci.etáric Municipal ou de âutoridâde equivalente;
lll - Com;ssão parlamentar de lnquérito.
Parágrafo único. Ô Íuncionamento da Comissão Parlamentar de lnquérito está prevísto

no art. 66 deste Regimento lnterno.

CAPíTULO I

DO PEDiDÜ DE INFORL4ÂÇÃO PARLAMENTÂR

Art. 157. Qualquer vereador poderá encamiRhar, por intermédio da Mesa, pedido de
informação sobre fato determinado relaclonado à atuação da administração pública municipal,
cuja fiscalízação seja de interesse ao Poder Legislâtivo, no exercício de suas atribuicões
constitucionãis.

§ 1g Recebico o pecido de infcrmação, será pubricacc, civurgado, incr,.:sive pcr rneics
eletrônicos e comunicado no Expediente da sessão plenárla subsequente e encaminhado,
independentementê de deliberâção do plenário, ao prêfeito.

§ 2p Encaminhado o pedido de informação, se este não for atendido no prâzo de trinta
dias, o Presidente da câmara, sem prejuízo da apuração de responsabilidêde do prefeito, por
omissão, quando solicitade pelo Autor, reiter.á-lo-á.

§ 3e Não cabem em pedldo de informação providâncias a tornar, consulta, sugestão.
conselho ou interrogação sobre prôpósitos da autoridade a que se dírige.

§ 4e A Mesa tem a faculdade de não receber pedido de informação formurado de
modo inconveniente, genérico ou que contrarie o disposto neste artigo, cabendo recurso ao
Plenário,

§ 5e 0 pedido de informação será por êscrits e deverá ser protocolado nã secretariã
da Câmara Municipal.

CÁPíTUiO iI

DA CONVCCAÇÃÜ DÊ SECRETÁRIO MUNICiPAL CU AUTORIDÁDE ViNCULÁDÁ AO PRÊTÊI1O

Art. 158. B Secretário Municipai ou

convoeado pela Câmara Municípal Êâra prêstâr iní
autoridade vinculada as Prefeito porierá ser

sobre assunto aCministfâti'",o .le
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responsabilidade, em Comissão ou em Sessão Especial.

§ 19 A convocaçâo será encaminhada ao Prefeito, pelo Presidente, mediante ofício,
com indicâções precisas e claras das questões a serem respondidas.

§ 29 A convocação deverá sêr âtendida no prazo de dez dias, cabendo ao Presidente da

Câmara definir, com o Prefeito, a data do comparecimento da autoridade convocada.

§ 3s O convocado terá o prazo de trinta minutos para fazer sua exposição na Câmara,
atendo-se exclusivamente ao assunto da convocação, sem aparte ou interrupção.

§ 4o Concluída a exposição, terá início a interpelação pelos Vereadores. observada a

ordem dos itens formulâdos, e pâra cada item a ordem de inscrição do Vereador, assegurada a

preferência ao Vereador autor do item em debate.

§ 5e O Vereador terá três minutos para formular perguntas sobre o temário, excluído o
tempo das respostas que poderão ser dadas uma a uma ou, no final, a todas.

§ 6e As perguntas deverão ser objetivas e sucintas, sendo vedado quaiquer comentário
posteriôr. na mesma Sessão Plenária.

Art. 159. O Prefeito, Secretário Municipal ou Diretor de Autarquia ou de Órgão

equivalente poderão comparecer espontaneamente à Câmara ou à Comissão para prestarem

esclarecimentos, após entendimentos cúm o Presidente, que marcará dia e hora para recebê-lo,
aplicando-se, no que couber, as normes do artigo anterior.

TíTUL0 VII

DA tND|CAçÃO E DO PEDTDO DE PROVTDÊNCIA

Art. 160. lndicação é a proposição êm quê o Vereador sugere medidas de interesse

público ao Poder Executivo Municipal, relacionadas a políticas públicas, programas de governo ou

proposição de matérias legislativas que sejam privativâs do Prefeito.

§ 1e A indicação deverá ser protocolada ató 48 horas antes da hora do inicio da Sessão

Plenária, para sÊÍ dívuigada, inclusive por meios elêrónicos, independente de parecer da

comissão, ser deliberada em votação e discussão única, considerando-se aprovada caso obtenha o

voto favorável da maioría simples de vereadores, com consequente envio, pelo Presidente, ao

Prefeito.

§ 2s O autor da Indicação, quando se tratar de materia de grande impacto sociai,

poderá requerer, antes de seu ênvio ao Prefeito, quê a Comissão Permanentê responsável pela

análise de seu conteúdo realize audiência pública para debater sua proposta com a comunidade.

Art. l-61. Pedido de Providência e o r o'o;*o *' "";":;o'*':*w
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urbanos, consertos de equipamentos públicos ou melhorias sociais na cidade e no interior do
Município.

§ 1e O Pedido de Providência poderá ser dirigido ao prefeito ou a outros ôrgàos
estaduâ;s, federais ou concessionárias de serviço público com atuação no Município.

§ 2s Recebido e protocolado o pêdido de provicjência, o mêsmo será publicado,
divulgado, inclusive por meios eletrônicos, e comunicado, aos demais vereadores, no Expediênte
da Sessão Plenária subsequente, com consequente envio, pelo presidente, ao seu destino.

§ 3e O autor do Pedido de Providência, quando se tratar de assunto de grande impacto
social, poderá rêquerer, antes de seu envio ao destino, que a Comissão permanente responsável
pela análise de seu conteúdo realize audíência pública para debater sua proposta com a

comunidade.

TíTUi.O VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 152. A Lei Complementar Federal ne 95, de 26 de fevereiro de 1998, ccm sua

consequente atualizâção, será aplicada subsidíãÍiâmente a este RegÍmento l terno, quanto à

elaboração, alteração, redação e consolidação das leis municipais.

Art. 163. Salvo disposição regimental em contrário, os prazos assinalados em dias

serão contados corno dias corridas.

§ 1e Exclui-se do cômputo o dia inicial e inclui-se o do dia final.

§ 2e Os prazos, salvo disposição em contrário, ficarão suspensos durante os períodos

de Recesso da Câmara Municipal.

Art. 164. A Secretâria da Câmara Municipal reproduzirá pericdicamente este

RegimentÕ lntêrno, enviendo cópias à Biblioteca Pública Municipal, ao Prefeíto, a cadâ um des

Vereadores e às entidades interessadas.

Parágrafo único. Além do que dispõe o copuÍ deste artigo, a Câmara manterá em seu

site versão eletrônica do Regimento lnterno.

Art. 165. Os casos não previstos neste Regimento serão encaminhados pela Mesa

Diretora para deliberação do Plenário e as soluções constituirão precedentes regimentais, que

deverão ser regístrados ern livro próprio.

§ 1e ôs precedentes regimentais servirão de jurisprudência administrativa para casos

f uturos com iguãis caractêrísticãs.

.--:*§s4l/' "tff
,\\ 0l l, {
,(e\ t1



§ 2e o processo de revisão deste Regimento lnterno considerará os precedentes
regimentais utilizados, nos termos deste artigo, para a supressão de omissões.

Art. 166. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos
sendo gerados a partir de 1e de jâneiro de 2019.

4rt.167. Revoga a Rêsolução ne 2, de 20 de maio de 1996 e suas alterações
postericres,

Câmara Municipal de Lagoa dos Três Cantos, em 17 de dezembro de 20L9.

Artl,^;il,il
ALTAIR SCHENKEL

Vice-Presidente

ANTUNES DOS SANTOS

Vereador

?-)

Presidente
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